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Comunicação corporativa: 
em rede e cada dia mais social

Corporate communication: 
on the network and increasingly social

Comunicación corporativa: 
en red y cada día más social

Inovação e resiliência são os mantras recorrentes de gestores, 
comunicadores e todos os demais profissionais envolvidos na cena 

digital de nossa sociedade. Mantras a serem entendidos de um modo 
dirigido para os campos da comunicação organizacional e das relações 
públicas. Inovação, para além da mudança tecnológica, como um 
movimento de renovação, uma espécie de onda de frescor que agrega 
valor a produtos, serviços e processos de qualquer organização.  E 
resiliência, como a capacidade de um sistema ou uma organização 
se antecipar e se adaptar a rupturas, eventos, lidar com as mudanças 
e reconstruir seus valores e estruturas a partir desses movimentos.

São posturas estratégicas essenciais e indispensáveis para todas as 
atividades que envolvam relacionamentos, sociabilidade, interações, 
transações, midiatizações, mediações. São pontos de reflexão e 
inflexão para qualquer atividade organizativa que atue no contexto 
contemporâneo onde predominam, entre muitas, as relações em 
rede (digitais ou físicas), a fluidez e mutabilidade dessas relações, as 
narrativas múltiplas e não controladas em torno de marcas e temas, 
as ambiências em redes digitais autônomas que abrigam todo tipo 
de diálogo e manifestação, e as possibilidades algorítmicas de 
identificação de usuário e direcionamento de conteúdos.    

Tal contexto inspirou a definição do dossiê desta edição nº 22 de 

Organicom, “Redes sociais: usos corporativos”, mostrando aos 

leitores como essas abordagens de inovação e resiliência estão sendo 

discutidas por pesquisadores acadêmicos em artigos e entrevista, 

profissionais de mercado com seus depoimentos e a própria literatura 





































































ANO 12   •   NÚMERO 22   •   1º sem. 2015   •   ORGANICOM

ORGANICOM – ANO 12 – N. 22 – 1º. SEM. 2015 – VASCO RIBEIRO  – P.   46

46

O pragmatismo das fontes profissionais de informação: 
perspectiva teórica não-conspirativa da relação 
entre assessores de imprensa e jornalistas

The pragmatism of the professional sources of information: 
a non-conspiring theoretical perspective of the relationship 
between press aides and journalists

El pragmatismo de las fuentes profesionales de información: 
perspectiva teórica no conspirativa sobre la relación 
entre los asesores de prensa y periodistas
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Resumo

Tendo como base a literatura existente na sociologia do jornalismo, procura-se com este artigo compreender o papel dos 
assessores de imprensa enquanto peças basilares no processo noticioso e, em particular, tentar perceber até que ponto eles 
podem guiar e condicionar o trabalho jornalístico. Evitando posições conspirativas e maniqueístas, demonstra-se no texto 
uma tendência pragmática de indução noticiosa praticado por assessores de imprensa, relações-públicas, consultores de 
comunicação, porta-vozes e outras fontes que trabalham profissionalmente a informação.

PALAVRAS-CHAVE: ASSESSORIA DE IMPRENSA • RELAÇÕES PÚBLICAS • JORNALISMO • FONTES DE INFORMAÇÃO.

Abstract

Based on the existing literature in journalism sociology, this article seeks to understand the role of press aides as basic 
pieces in news making and to particularly try to understand to what extent they can guide the journalistic work. Avoiding 
conspiring and Manichean positions, it is shown in the text that there is a pragmatic trend of news induction practiced by 
press aides, public relations, representatives, communication advisors, spokespersons and other sources that work with 
information professionally.

KEYWORDS: MEDIA RELATION • PUBLIC RELATIONS • JOURNALISM • SOURCES OF INFORMATION.

Resumen

Sobre la base de la literatura existente en la sociología del periodismo, se procura con este artículo comprender el papel de 
los asesores de prensa como piezas basilares en el proceso de noticias y, en particular, tratar de entender hasta qué punto 
ellos pueden orientar y condicionar el trabajo periodístico. Evitando posiciones conspirativas y posiciones maniqueas, se 
demuestra en el artículo una tendencia pragmática de inducción noticiosa de practicada por asesores  ee prensa, relaciones 
públicas, consultores de comunicación, portavoces y otras fuentes que trabajan profesionalmente a la información.

PALABRAS CLAVES: GABINETE DE PRENSA • RELACIONES PÚBLICAS • PERIODISMO • FUENTES DE INFORMACIÓN.
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“Antes de ler o seu próximo jornal, assistir ao próximo noticiário televisivo ou desfolhar a próxima revista, pergunte a si mesmo: 
Sei realmente donde veio a informação que vou digerir? Quem é que quer que eu leia isto?”

Com este primeiro parágrafo da obra The invisible persuaders David Michie (1998), jornalista britânico,  questiona, 
perentoriamente, uma das atividades que mais parecem contribuir para a indução noticiosa: a assessoria de imprensa. 
De fato, o excerto aqui publicado é particularmente eloquente na forma como traduz as dúvidas, suspeitas, incertezas 

sobre a origem – e, consequentemente, sobre a veracidade – da informação que consumimos diariamente. 

Vários estudos comprovam a influência da assessoria de imprensa na produção noticiosa (Franklin, Lewis e Williams, 2010; 
Ribeiro, 2010), enquanto técnica para parasitar a credibilidade do jornalismo com o intuito de transmitir informações 
buriladas para um determinado fim. Importa ressalvar, contudo, que essa influência não só é perfeitamente legítima – 
faz parte das regras do jogo mediático, digamos – como tem diferentes cambiantes, em função do comportamento do 
jornalista e das dinâmicas próprias da redação onde este realiza a sua atividade. E não uma obsessiva visão conspirativa 
do sistema capitalista e dos agentes políticos, bem patentes nas históricas obras de Vance Packard (1957), Daniel Boorstin 
(1961), Edward Herman e  Noam  Chomsky (1988) ou ainda Ignacio Ramonet (2000). É um objetivo que tentaremos seguir no 
presente artigo, que reúne um conjunto de citações que foram traduzidas por nós.
  

INTERAÇÃO ENTRE JORNALISTAS E FONTES DE INFORMAÇÃO

Num inquérito que o britânico Jeremy Tunstall (1974: p. 168) realizou junto a 208 jornalistas de Londres, ele verificou que 
dois terços consideravam as fontes “úteis” e “cordiais”, enquanto mais de 50% admitiam contatar a assessoria de imprensa 
para desenvolver um trabalho jornalístico. Mas o mais surpreendente, e até mesmo paradoxal, é que 46% consideravam que 
as fontes “ajudam mais os jornalistas”; 51%, que se ajudam de forma “igual”; e 3%, que “os jornalistas ajudam mais a fonte” 
(Tunstall, 1974, p. 185). São dados obtidos por resposta a um inquérito e que demonstram não uma alienação dos jornalistas, 
mas uma necessidade de reafirmar valores de isenção e objetividade, assim como uma tentativa de “manterem em segredo” 
(Tunstall, 1974, p. 87) as fragilidades da sua atividade.

Ainda numa perspectiva mais focada na interação, o norte-americano Herbert Gans (1979) desenvolveu um estudo sobre o 
comportamento dos jornalistas nas redações das cadeias de televisão norte-americanas CBS e NBC e das revistas Time e 
Newsweek, entre 1967 e 1975, e demonstrou que a fonte, mesmo sendo um fator crucial, só tem capacidade de influência na 
qualidade da informação produzida pelos media. Gans (1979, p. 80, 81) constatou que as fontes conhecidas, como os membros 
ou representantes de grupos de interesse organizados da sociedade (que não apresentam as mesmas características ou igual 
relevância), têm a sua ação limitada porque não podem “fornecer informações até serem contatadas por um elemento de 
uma organização noticiosa” e que, mais grave ainda, só são escolhidas se forem “consideradas apropriadas para a audiência”. 
Aliás, a famosa analogia que compara a relação entre jornalistas e fontes de informação a uma dança nasce com essa obra 
de Gans, Deciding what’s news; é a melhor forma de perceber como o autor interpretava essa interação. 

O mesmo autor demonstrou também que há fatores que definem a escolha de determinadas fontes, levando os jornalistas a 
preferirem aquelas que garantam: 1) incentivos; 2) poder; 3) capacidade de fornecer informações credíveis à publicação; e 4) 
proximidade geográfica e social (Gans, 1979, p. 117). No fundo se trata de identificar as fontes de informação em função dos seus 
atributos de fidelidade (BERLO, 2003) e do seu estatuto de poder (Molotch; Lester, 1993). O autor percebeu que os jornalistas 
preferem fontes ativas, “ansiosas, agradáveis e recalcitrantes” (Gans, 1979, p. 117), pois constituem um fator de incentivo à sua 
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utilização. Trata-se aqui de uma referência direta às fontes profissionais de informação, que ele classificou de “distribuidores de 
poder” (power distributors). Disse ainda, a propósito, que “já não se pode viver sem assessoria de imprensa” (Gans, 1979, p. 118).   

No entanto, o poder da fonte advém em boa medida da hierarquia da credibilidade, da capacidade de fornecer informações 
pertinentes e de criar eventos noticiáveis, por contraponto àquelas fontes que não sabem o que é uma notícia ou que são 
responsáveis por “muitos releases (...) que acabam no balde do lixo sem serem lidos” (Gans, 1979, p. 122). Da mesma forma que 
as fontes mais próximas potenciam a sua aceitação dentro de toda esta estrutura informativa, que é espelho da sociedade. 

Timothy E. Cook (1989: p. 30) corrobora essa ideia, mas ressalva que os dois intervenientes “dormem juntos” (Cook, 1989, p. 102),  
numa relação de equilíbrio de poder onde nenhuma parte pode perceber que é conscientemente dominada. O mesmo autor, que 
estuda em particular as fontes profissionais norte-americanas, considera ainda que o newsmaking não é um processo linear 
e unidirecional, mas sim interativo e interdependente entre fontes e jornalistas. As fontes oficiais e os jornalistas “controlam 
recursos importantes e interessantes” (Cook, 1998, p. 12) da produção noticiosa, ou seja, as fontes ditam as regras sobre os 
aspetos importantes da dinâmica informativa e “os jornalistas decidem o que é interessante noticiar” (Cook, 1998, p. 13).
 

O PRAGMATISMO DAS FONTES DE INFORMAÇÃO

Há um conjunto de autores que não têm uma visão conspirativa ou maniqueísta das fontes, enquanto fator central na 

produção noticiosa. Veem a circulação da informação como um processo de troca e negociação inerente à legítima defesa 

dos interesses específicos de cada um dos intervenientes. David Altheide (1976), por exemplo, começou por dividir o processo 

noticioso entre newsworkers e newsmakers, em um estudo que analisa as cadeias de televisão nos Estados Unidos. Os 

primeiros (jornalistas) são responsáveis por identificar as oportunidades de notícia, selecionar as que interessam, realizar a 

cobertura noticiosa e apresentar a estória. Os segundos (assessores de imprensa, sobretudo) “desenvolvem estratégias de 

promoção para procurar ter acesso à cobertura noticiosa” (Altheide, 1976, p. 113-114).

Na problemática definição do que é notícia, as fontes têm duas opções: ou “são passivas e ficam à espera que, um dia, as 

câmaras iluminem as suas ações/problemas”; ou são ativas e “desenvolvem estratégias para terem cobertura noticiosa” 

(Altheide, 1976, p. 115). Mas, para além de ativas e não-altruístas, as fontes profissionais de informação devem apresentar 

material noticiável e confiável. Os assessores de imprensa “embrulham” as suas estórias com uma “formatada linguagem 

jornalística” e uma aguda noção de oportunidade noticiosa, que os leva a simular ‘cachas’ onde só os jornalistas mais atentos 

percebem que “eles só pretendem promoção” (Altheide, 1976, p. 119). 

Tradicionalmente, os jornalistas desenvolvem as suas potenciais notícias perguntando quem, o quê, onde, quando e por quê” 

(Altheide, 1976, p. 179). Por isso, o autor defende que essas questões pesam no processo de produção de notícias. Por quê 

passa por uma intenção de mostrar como as notícias descontextualizam e recontextualizam os acontecimentos noticiados. 

Quem foca-se, logicamente, em quem dá a notícia e aqui ganham as fontes oficiais por serem reconhecidas na redação e, 

consequentemente, pelas audiências. O quê reporta novamente a quem promove o acontecimento e baseia-se nos “fatos” e na 

“verdade” dos mesmos. Onde e quando têm por base a proximidade espacial1 e temporal dos fatos (Altheide, 1976, p. 180-195). 

1 Altheide refere que “muitas instituições procuram promover-se enviando informações já conhecidas” e, por isso, “muitos press releases podiam ser vistos como 
publicidade”. No entanto, apresentam a informação como novidade ou de forma intemporal para as redações “as qualificarem como notícias” (Altheide, 1976, p. 192-193).
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Foi, de resto, com o objetivo de tentar perceber como agiam as fontes profissionais de informação, assim como os seus 
meios operacionais, recursos, níveis organizativos, atividades e estratégias, que Stephen Hess (1984), em The government/
press connection: press officers and their offices, descreveu o modus operandi dos gabinetes de comunicação de cinco 
agências federais norte-americanas. Tal como os anteriores investigadores, apesar de numa perspectiva diferente, esse 
autor identifica a rotina como principal motor de produção de notícias.

Hess (1984, p. 108) elogia ainda o profissionalismo e o rigor dos assessores de imprensa que “trabalhavam afincadamente e 
apresentavam um produto útil (...). Por vezes, as declarações à imprensa eram mais precisas do que os relatos apressados 
escritos por repórteres generalistas”. Destaca também o trabalho sistemático, ordenado e de alto interesse público desses 
gabinetes. Mas adverte que “ordenado pode, em alguns casos, ser um eufemismo para controlado” (Hess, 1984, 115 – grifo 
nosso). Tal como Gans (1978), Hess (1984) defende que na relação jornalistas-fontes há uma reação recíproca, mais do 
que uma ação voluntarista de uma das partes. Ou seja, quem despoleta e gere as notícias diverge de caso para caso. Os 
assessores de imprensa mais competentes conseguem prolongar os efeitos mediáticos de uma notícia positiva, ao mesmo 
tempo que se revelam capazes de atenuar os fatos negativos. Conhecem muito bem as estruturas organizativas dos media, 
assim como os seus agentes, as suas preferências e o timing certo para realizar os acontecimentos. Aliás, trata-se de uma 
posição igualmente partilhada pelo professor brasileiro Manuel Carlos Chaparro (2001, p. 43).

Na hora de escrever, na rotina da produção e dos procedimentos profissionais (os conscientes e os inconscientes), a perspectiva 
das fontes influencia, inevitavelmente, a decisão jornalística – e quanto mais competentes elas se tornam, mais capazes são de 
determinar enfoques, relevâncias e até títulos, na narração jornalística.  

O professor e investigador inglês Jerry Palmer (2000), realizou um aprofundado estudo para perceber as razões pelas quais 

as fontes oficiais se aproximam dos jornalistas ou permitem (ou não permitem) ser abordados. Com esses propósitos, o 

autor analisou um escândalo sexual e uma ação da Greenpeace contra a petrolífera British Petroleum (BP). Percebeu, então, 

que as fontes usam vários motivos e várias técnicas para integrar o espaço mediático de forma positiva. Como “motivos”, as 

fontes políticas exibem o direito democrático ao conhecimento público das políticas, a alteração do perfil da organização, 

as tentativas para criar uma imagem pública com notoriedade, a entrada nos assuntos que dominam a ordem do dia e a 

tentativa de limitar um eventual dano ou incidente (Palmer, 2000, p. 47-52). Como “técnicas”, o autor destaca a criação de 

uma relação credível e confiável com os jornalistas; a necessidade de validação da informação pelo jornalista para passar 

a mensagem; o apelo à sua consciência jornalística; a definição do timing para libertar a informação e do local onde esta se 

liberta de forma a servir os interesses jornalísticos; e a adaptação das informações aos valores-notícia.

A CRESCENTE DEPENDÊNCIA DO JORNALISMO 
FACE ÀS FONTES DE INFORMAÇÃO

Aos conteúdos fornecidos pelas fontes às organizações noticiosas Oscar Gandy (1982), sociólogo e professor de comunicação 
na Universidade de Pensilvânia, deu o nome de informação subsidiada (information subsidies). A informação subsidiada é, 
para ele, um texto que chega a uma redação já formatado em estilo jornalístico e que, por isso mesmo, é automaticamente 
aproveitado para publicação. Surge, dessa forma, esse conceito muito colado ao ‘patrocínio financeiro’ ou ‘subsídio’, pois 
esses mesmos textos representam ausência de trabalho e investimento por parte das organizações noticiosas. Falamos dos 
press releases, dos comunicados e das pautas.
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Esse investigador demonstrou, na obra Beyond agenda setting: information subsidies and public policy (1982), que as fontes 
de informação estão interessadas em fornecer dados que reduzam o trabalho dos jornalistas. Dessa forma, aumentam o 
controle sobre as notícias, diminuem as reportagens de investigação e controlam os temas abordados na opinião pública 
(Gandy, 1982, p. 15). No fundo, são “tentativas de exercer influência sobre as ações dos outros através do controle do 
conteúdo e do acesso à informação” (Gandy, 1982, p. 61). Neste âmbito, o autor identifica a publicidade, as relações públicas, 
a consultoria de comunicação e a informação governamental, parlamentar ou política em geral como as principais formas 
de produção de informação subsidiada. 

Ao analisar o comportamento dos jornalistas na ronda diária exigida pela cobertura das forças de segurança, tribunais 
e governos locais norte-americanos, Mark Fishman (1980) já antes constatara a disponibilidade natural das “fontes 
promotoras” para fornecerem informações aos media. Este processo, que o autor apelida de “subsídio invisível de notícias” 
(invisible bureacratic subsidy of news) (Fishman, 1980, p. 150), permite aos jornalistas produzirem peças em pouco tempo e 
com pouco trabalho. E procuram sempre obter “promoção e legitimação” (Fishman, 1980, p. 152). 

E são essas mesmas fontes que, na opinião do jornalista norte-americano Bernard Roshco (1984), constituem a principal 
causa do enviesamento da pretensa objetividade jornalística. Isso acontece porque as fontes profissionais apenas fornecem 
“as perspectivas que desejam promover” (Roshco, 1984, p. 19) ou, como Fishman (1980, p.  152) já havia alertado, “os assessores 
de imprensa escrevem press releases com estórias já formatadas”.

Ao produto jornalístico resultante exclusivamente das informações difundidas pelas relações públicas, Nick Davies (2008, 
p. 59), investigador e jornalista do britânico Guardian, chamou de ‘churnalism’:
  

O ‘churnalism’ acontece quando os jornalistas deixam de executar as funções mais básicas da profissão. Quando são incapazes 
de dizer aos seus leitores a verdade do que está a acontecer; quando não saem à rua para encontrar estórias, mas, pelo contrário, 
tornam-se processadores passivos de material informativo que vem produzido à medida pelas relações públicas, seja real ou 
artificial, importante ou trivial, verdadeiro ou falso.

NEGOCIAÇÃO PERMANENTE 

Sabendo que os jornalistas preferem fontes conhecidas, regulares e autorizadas, um grupo de investigadores canadenses 
liderado por Richard Ericson (1989) realizou um importante estudo, Negotiating control, com o objetivo de perceber como 
as fontes trabalham para “proteger a sua organização da intrusão de jornalistas, enquanto ao mesmo tempo conseguem 
publicidade favorável, que é vista como um importante modo de manter o controle sobre o ambiente organizacional” (Ericson; 
Baranek; Chan,1989, p. 8). A partir dessas premissas, os autores construíram uma grelha de análise composta por uma zona 
de vanguarda (front regions) e uma outra de retaguarda (back regions), com diferentes graus de reserva (enclosures) e de 
abertura (disclosures) na gestão da informação para os media (Ericson; Baranek; Chan,1989, 287-302). Com essa metodologia, 
os investigadores procederam igualmente à tipificação das fontes de acordo com a forma como lidam com os jornalistas 
ao serviço das suas organizações: secreta (secrety), confidencial (confidence), censura (censorship) e publicitária (publicity) 
(Ericson; Baranek; Chan,1989, p. 9). Interessa referir que, para os autores, as zonas de retaguarda representam os espaços 
onde o trabalho organizacional transpira e onde as decisões são tomadas, pelo que são áreas restritas e só frequentadas por 
agentes ao serviço da organização (Ericson; Baranek; Chan,989, p. 10). Há também entidades, maioritariamente empresas, 
centros de investigação e exército, que se tornam secretas por ser esta a única forma de protegerem a produção dos seus 
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bens e serviços. Nestes casos, as fontes de informação definem estratégias defensivas e reativas capazes de prevenir falhas 
ou minimizar danos quando acontece uma crise, sempre numa constante dialética entre o que pode ser revelado e o que 
deve manter-se sob reserva.  Em contraponto, a fonte confidencial caracteriza-se pela abertura da zona de retaguarda, que 
ocorre quando há vantagens em manter uma determinada audiência controladamente informada.  No estabelecimento 
da confidencialidade, desenvolvem-se entre fontes e jornalistas dispositivos interpessoais complexos e legais, de forma a 
manter, de fato, o sigilo. A fonte censora gere o acesso à zona de vanguarda de acordo com os seus interesses organizativos. 
Por isso simula abertura e disponibilidade para informar, por exemplo através de um porta-voz, de modo a criar na opinião 
pública uma ideia de transparência. Esse trabalho de censura é maioritariamente desenvolvido por relações públicas, 
assessores de imprensa, porta-vozes e outros consultores de comunicação. 

A sua ação passa pela edição. Logo, a censura de material provém da sua própria organização e os jornalistas, por sua vez, fazem 
a edição e a censura do material das fontes conforme lhes pareça adequado. O próprio ato da publicidade é simultaneamente um 
ato de censura (Ericson; Baranek; Chan, 1989, p.  291). 

Por último, a fonte publicitária inclui as organizações que possuem equipas de relações públicas e que desenvolvem uma 

atividade proativa na divulgação dos serviços e produtos de uma empresa. 

Ericson, Baranek e Chan, (1989, p. 377-378)) defendem ainda a importância da negociação entre fontes e jornalistas durante 

o processo de produção noticiosa. Para os autores, “as notícias são um processo de transação entre os jornalistas e as 

suas fontes”. Eles não concordam com aqueles que dizem que os órgãos de comunicação social dependem em excesso das 

fontes de informação, transformando os jornalistas em meros “canos condutores” e “segundos definidores”. Nesse sentido, 

advogam que, “do ponto de vista das fontes, os meios de comunicação social são extremamente poderosos, possuindo 

elementos-chave que muitas vezes lhes dão vantagem”. Ressalvam, no entanto, que há fontes mais poderosas do que outras 

na criação de rotinas informativas e na definição dos contornos do debate público. O controle do processo noticioso varia de 

caso para caso, dependendo do contexto, do tipo de fontes envolvidas, do tipo de órgão de comunicação social implicado e 

do assunto em causa, levando em consideração que o jornalista tem sempre a última palavra.

Os autores descreveram também o comportamento das fontes em cenários de crise e compreenderam que estas são mais 

“cooperantes com os media porque procuram ganhar a confiança dos jornalistas” (Ericson; Baranek; Chan,1989, p. 381), o 

que implica a articulação com certos interesses e valores. Por sua vez, a fonte sente que pode confiar no jornalista ou no 

meio de comunicação quando tem a certeza de que os fatos que revelar serão, qualquer que seja a natureza dos mesmos, 

tratados com razoabilidade nas notícias e até abordados segundo uma perspectiva favorável aos valores e interesses da 

organização (Ericson; Baranek; Chan,1989, p. 382). 

Por outro lado, quando há uma intenção censória, são identificadas várias técnicas que as fontes profissionais usam para 

promover uma mensagem, como ”fornecer informações parciais pelo uso de citações citáveis (Ericson; Baranek; Chan, 1989, 

p. 383); utilizar a redundância para limitar a discussão pública sobre um determinado assunto; editar press releases com os 

fatos principais e citações apresentadas como factuais; ou produzir vídeos para jornalistas de televisão e gravações para os 

de rádio. Essas premissas já foram, de resto, referenciadas no anterior trabalho desses autores (Ericson; Baranek; Chan, 1987).

As fontes atuam, assim, com base numa estratégia dual: ora investem nas relações informais baseadas na confiança, ora 

nas relações formais assentes na censura. Donde o grande objetivo das relações públicas é dar a ideia de que se esforça 
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por colocar a descoberto fatos, quando realmente está, ao publicitá-los, a encobrir informação. Ou seja, quanto mais 

transparente é uma organização, maior é o controle que exerce sobre a sua própria informação (Ericson; Baranek; Chan, 

1989, p. 383/384). Refira-se ainda que a falta de conhecimentos especializados sobre as matérias de cobertura (Gans, 1979), a 

falta de tempo e os condicionamentos organizacionais e culturais dos próprios media potenciam o recurso pelos jornalistas 

à ajuda dos colegas de profissão para construírem as notícias (Ericson; Baranek; Chan,  1989, p. 393).

Já as fontes são mais pragmáticas na sua abordagem às organizações noticiosas. Conhecendo a rotina que caracteriza 

o trabalho jornalístico, preocupam-se mais se as notícias têm poder de influência e utilidade do que se revelam isenção, 

pertinência e equilíbrio. Aliás, as fontes chegam mesmo a condicionar os jornalistas que não se mostrem “simpáticos” e 

“colaboracionistas” (Ericson; Baranek; Chan, 1989, p. 393).

MODOS DE SABER USAR A FONTE  

O professor de jornalismo Philip Schlesinger (1990), para além de considerar os estudos anteriormente referidos demasiado 
mediacentrics, discorda da ideia dos “definidores primários” (Hall, 1993). O autor parte da premissa de que na esfera pública 
as fontes não representam um bloco único, mas antes um conjunto de interesses diferentes, concorrentes e antagónicos.

O autor escocês critica, assim, autores como Stuart Hall (1993) e James Curran (1996) pela ‘visão marxista da fonte’2 , porque: 
1) definem “definidores primários” como se se tratasse de um “todo unificado”; 2) acusam as fontes de usar o off-the-record 
para construir a história como se essa prerrogativa não pertencesse (e fosse dada) ao jornalista; 3) assumem que as fontes 
têm interesses e “vozes” comuns e consensuais; e 4) o “acesso estruturado” deve ser visto como uma ocorrência temporal. 

Diante disso, o jornalista deve ter como “bitola ideal de análise das fontes” (Schlesinger, 1990, p. 79) pelo menos as seguintes 
condições: 1) verificar se a mensagem está “bem definida e num enquadramento otimizado em termos de valores-notícia”, 
bem como se apresenta “boa localização e uma distribuição (...) bem direcionada às audiências”; 2) cultivar, se possível, 
“boas pré-condições comunicativas de sucesso, como, por exemplo, ter um relacionamento simpático”; 3), “em oposição, 
deve prever, neutralizar, antecipar ou desacreditar” tentativas de manipulação da fonte.  Essas premissas têm, de alguma 
forma, por base a “fidelidade da comunicação” (Berlo, 1960), os “valores-notícia” (Galtung, Ruge, 1965)  e “pertinência na 
utilização das fontes” (Gans, 1979). 

Para Schlesinger (1990), a função estratégica das fontes comporta os seguintes aspectos: a institucionalização, porque 
servem os interesses do estado, de grupos de pressão e de outros atores sociais; o financiamento, porque fornecem 
informação útil e “subsidiada” às organizações noticiosas, tal como Gandy (1982) refere; e, por último, o capital social que 
legitima todo o sistema mediático, assumindo-se como “sangue do jornalismo” (Mencher, 1991).

A abordagem da sociologia do jornalismo pela perspectiva da fonte desenvolvida neste trabalho, mesmo não se tratando de 
uma ruptura, deu origem a novos estudos (Gumg, 1993; 1995; Manning, 1998), os quais vieram a revelar-se mais acutilantes 
e críticos para as fontes profissionais do que as teorias de Schlesinger.

2 Os marxistas veem a sociedade capitalista como uma luta de classes, sendo que os media fazem parte de um processo de servidão às classes dominantes, usando 
enquadramentos jornalísticos e grandes audiências para atingirem os seus fins. Sobre o tema consultar obras de James Curran (2005), do Gumg (1995)  ou de Paul 
Manning (2001).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao contrário do que o senso comum pensa, as notícias não são um espelho da realidade. As notícias resultam, isso sim, 
de uma construção social e cultural com base no que é extraído das fontes. O que ressuma da notícia é não apenas aquilo 
que acontece no mundo real, mas também o tipo de relações profissionais, sociais e culturais que se estabelecem entre 
os jornalistas e as suas fontes.

Esta constatação entronca na ideia, hoje aparentemente consensual, de que a fonte é, na maioria dos casos, o ponto de 
partida do processo de produção noticiosa. Neste pressuposto, o trabalho do jornalista sofre fortes constrangimentos, ou 
é pura e simplesmente inviável, sem o acesso a fontes de informação. Por outro lado, a qualidade da notícia depende muito 
da qualidade da fonte (ou das fontes) que esteve (estiveram) na sua origem. Daí que exista uma ‘hierarquia de credibilidade’ 
entre as fontes, que o jornalista respeita na expectativa de garantir uma informação mais rigorosa e qualificada. Acontece, 
porém, que essa hierarquia leva os jornalistas a tendencialmente privilegiarem as fontes de informação próximas ou que 
representam o poder, em detrimento das fontes ligadas a grupos ou indivíduos com menor influência social. 

A ‘hierarquia de credibilidade’ é, sem dúvida, uma tendência muito forte no jornalismo contemporâneo. Mas daqui não se 
pode inferir que a hegemonia das fontes de informação profissionais é inexorável, nem que o relacionamento entre estas 
fontes de maior sofisticação e os jornalistas obedece a um padrão de comportamento rígido, imutável, monolítico. Na 
verdade, toda essa dinâmica em torno da produção noticiosa é bem mais complexa e diversificada. Se, por um lado, as 
elites têm maior capacidade para condicionar e até definir a agenda mediática em função dos seus interesses, por outro, 
é também inegável que essas mesmas elites são as mais fustigadas por notícias que prejudicam a sua imagem pública. 
É preciso não esquecer que, apesar de tudo, ainda prevalece no jornalismo uma lógica de contrapoder, que impede as 
minorias poderosas de controlar em absoluto os conteúdos veiculados pelos media.

Ainda assim, a capacidade das fontes profissionais de fornecer dados pertinentes e de criar eventos noticiáveis atingiu 
um elevado grau de sofisticação, com tudo o que isso significa em termos de exponenciação da eficácia da chamada 
informação subsidiada. De fato, assessores de imprensa estão cada vez mais sofisticados na arte de formatar estórias 
segundo as regras e linguagens jornalísticas, oferecendo pragmaticamente uma espécie de alimento pré-cozinhado 
aos jornalistas. Os jornalistas veem o seu trabalho ser assim extremamente simplificado e, por vezes, sucumbem ao 
facilitismo durante o processo de produção noticiosa – embora, em alguns casos, por fatores a que são alheios, como a 
pressão para cumprir os deadlines. 

Nesse contexto, fontes e jornalistas criam entre si uma relação, que decorre da percepção de que juntos conseguem 
mais facilmente concretizar os seus objetivos. Tal não significa, porém, que esses objetivos sejam coincidentes e sempre 
conciliáveis. Para a fonte profissional, o importante é promover a mediatização de acontecimentos favoráveis às suas 
organizações (ou aos indivíduos) e evitar a publicitação de tudo o que for penalizador das mesmas. Por seu turno, o 
jornalista procura noticiar fatos que se desviam da norma (o homem que mordeu o cão, para dar um exemplo clássico) e, 
consequentemente, desvaloriza o goodwill dos acontecimentos com que a fonte o tenta seduzir. É uma relação simbiótica 
que muitas vezes resulta em alguma tensão ou mesmo de conflitualidade.

Perante tudo isso, não é possível identificar padrões e modelos rígidos de relacionamento entre as fontes profissionais e 
os jornalistas, sendo certo, porém, que podem ser desenhados comportamentos e tendências que nos permitem conhecer 
melhor o ‘campo’ da assessoria de imprensa. 
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No fundo, a chave para uma relação profícua entre fonte e jornalista está na idoneidade de ambos. De uma fonte espera-
se credibilidade, rigor factual e conhecimento superlativo – atributos que são compatíveis com a defesa dos legítimos e 
pragmáticos interesses das organizações ou dos indivíduos que elas representam. Dos jornalistas espera-se respeito pelas 
regras deontológicas da profissão, uma aguda noção do que é o interesse público e um tributo às regras de produção das 
notícias – atributos que são compatíveis com o processo negocial que, as mais das vezes, a relação com as fontes obriga. Aliás, 
quanto mais o jornalismo conhecer os modelos de atuação da assessoria de imprensa, melhor cumpre a sua nobre missão.
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Resumo

Este artigo traz apontamentos para a comunicação organizacional, a partir da reflexão sobre elementos de uma tese de 
doutorado que objetivou compreender o processo de trânsito das audiências, onde receptores se tornam emissores ao 
compartilharem suas percepções sobre telenovela no Twitter. Os resultados evidenciaram conteúdos e motivações 
relacionados não somente à trama, mas a outros aspectos ligados à relação do público com a organização, o que mostra a 
necessidade de as organizações se tornarem receptoras e emissoras crossmidiáticas na relação com os diferentes públicos.

PALAVRAS-CHAVE: TECNICIDADE• TRÂNSITO DAS AUDIÊNCIAS • CROSSMEDIA • COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL CONTEMPORÂNEA.

Abstract

This article provides notes for organizational communication using the reflection on elements of a doctoral thesis that 
aimed at understanding the process of audiences, where receivers become broadcasters when sharing their perceptions 
of soap operas on the Twitter. The results showed contents and motivations related not only to the plot, but other aspects 
of the public’s relationship with the organization, showing the need for organizations to become cross-media receivers and 
broadcasters in relation to different audiences.

KEYWORDS: TECHNICITY •TRANSIT OF THE AUDIENCES • CROSS-MEDIA • CONTEMPORARY ORGANIZATIONAL COMMUNICATION.

Resumen

Este artículo proporciona apuntes para la comunicación organizacional, a partir de la reflexión sobre elementos de una 
tesis doctoral que tuvo como objetivo comprender el proceso de tránsito de las audiencias, donde receptores se convierten 
en transmisores al compartir sus percepciones acerca de telenovelas en el Twitter. Los resultados mostraron contenidos 
y motivaciones relacionadas no solamente con la trama, sino a otros aspectos vinculados a la relación del público con 
la organización, lo que muestra la necesidad de las organizaciones para convertirse en receptores y transmisores 
crossmediáticos en la relación con los diferentes públicos.

PALABRAS CLAVES: TECNICIDAD • TRÁNSITO DE LAS AUDIENCIAS • CROSSMEDIOS • COMUNICACIÓN ORGANIZACIONAL CONTEMPORÁNEA.
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Pesquisar os públicos sempre foi um dos principais pilares para pensar na excelência (Grunig, 2011) das áreas de relações 
públicas e de comunicação organizacional. Na contemporaneidade, esta se torna uma demanda constante à medida 
que o acesso aos espaços digitais promove o comportamento desses públicos a um novo patamar de visibilidade – o 

que oferece às organizações um terreno fértil e de fácil acesso aos dados que aí circulam. Mobilizações sociais, críticas 
às organizações, expectativas quanto à realização de megaeventos ou a simples expressão lúdica sobre algum programa 
televisivo, por exemplo, pautam milhares de comentários nas mídias sociais.

Em nossas rotinas organizacionais, conforme Elizabeth S. Corrêa (2009), temos assistido a uma simbiose dos fluxos de 
informação e dos processos de comunicação de maneira gradativa e acelerada, fazendo-se deles um dos componentes mais 
estratégicos dos ambientes corporativos. Esse contexto reconfigura todas as dimensões da comunicação organizacional 
(Baldissera, 2009), especialmente pela ascensão de um público que se apropria das possibilidades de emissão propiciadas 
pela web, o qual Carolina Terra (2011) denomina usuário-mídia, e acaba por pressionar as organizações ao aprimoramento 
e à reconfiguração de suas formas de comunicação. Desse modo, pesquisas que possam investigar a recepção dessa 
comunicação organizacional na internet1, e a diversidade de seus desdobramentos, tornam-se uma demanda constante 
para as organizações que buscam um posicionamento estratégico.

Sob essa  perspectiva dos estudos de recepção, busca-se analisar neste artigo alguns dos resultados de nossa tese de 
doutorado (Pieniz, 2013), sobre manifestações na web provenientes de receptores de telenovela, ou seja, um segmento de 
público de uma organização midiática, o qual abrange a dimensão da organização falada (Baldissera, 2009). Diferentes 
metodologias podem ser utilizadas para analisar esses materiais provenientes dos públicos em espaços onde a organização 
não tem poder de administração. Por outro lado, a investigação da relação dos públicos com outros produtos e organizações, 
ou seja, uma pesquisa de recepção de outras formas de comunicação organizacional, poderia ser executada a partir das 
etapas a seguir descritas. A pesquisa aqui exposta, desse modo, se mostra como uma entre essas diferentes possibilidades. 
Por isso isso, explicita-se, na sequência, o objetivo da tese, o objeto empírico, os procedimentos metodológicos, o enfoque 
teórico, os resultados obtidos e, a partir destes, os apontamentos para a área de comunicação organizacional.

Compreender parte de um processo de trânsito das audiências,2 onde receptores se tornam emissores ao compartilharem 
suas percepções no Twitter3, foi o objetivo que guiou este estudo.  A compreensão desse processo se deu a partir da 
investigação acerca das motivações4 e dos conteúdos envolvidos na prática de tuitar sobre telenovela da emissora Rede 
Globo. Esta escolha decorreu, entre outros motivos, da excelência desse produto no contexto brasileiro – pelas discussões 
sociais que suscita – e da relevância quantitativa das manifestações acerca desse assunto na rede social Twitter, o que pode 
dar bons indícios das práticas dos brasileiros frente a diferentes mídias, produtos e organizações. 

O objeto empírico, cujos registros e recortes foram acompanhados de observação, foi composto por tweets e respostas 
a questões de entrevistas. O protocolo metodológico partiu de uma inspiração etnográfica, com etapas on-line (Fragoso, 
Recuero e Amaral, 2011; Braga, 2008) e off-line, quantitativa e qualitativa. O corpus selecionado para a análise foi composto 
por um conjunto de mais de 35 mil tweets coletados durante o período de três anos, de 2010 a 2012, sendo 104 dias diferentes 

1 Para compreender o panorama de pesquisas de recepção na internet, ver Mônica Pieniz e Laura Wottrich (2014).
2 A expressão “audiências” é aqui utilizada como sinônimo de receptores, já que é consagrada para este fim nesta área de estudos na comunicação social. Desse modo, 
tanto a expressão “audiências” quanto “receptores” são parte do público de uma organização midiática. Do mesmo modo poderíamos pensar os públicos de qualquer 
outra organização como audiência de suas respectivas estratégias de comunicação organizacional.
3 Disponível em: <http://Twitter.com/#>.  Acessado em: 10/02/2014.
4 Desse modo, entendem-se as motivações como sendo as causas pelas quais as pessoas escolhem, iniciam e mantêm determinadas ações. Estas ações, por sua vez, 
estão ligadas à satisfação das necessidades, o que gera um conflito motivacional – isso exige a habilidade de satisfazer várias necessidades através de prioridades e 
hierarquias, como as propostas por Abrahm Maslow, em 1943 (Blackwell; Miniard; Engel, 2008).
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de coletas, a partir das hashtags5 #passione, #insensatocoracao e #finaestampa (Globo, 2010; 2011a; 2011b). Esse corpus 
foi inserido no software Nvivo10, onde foi submetido a uma análise de palavras mais frequentes, inspirada na análise de 
conteúdo (Bardin, 1979), a fim de verificar os conteúdos relevantes nesse conjunto de dados. 

A partir desse material foram rastreados os tuiteiros mais atuantes, aos quais foram enviados convites para responder a 
um questionário on-line, somando sessenta retornos e, a partir destes, sete entrevistas de segunda etapa (Gil, 2008), entre 
2012 e 2013 – duas presenciais, uma pelo Facebook, uma pelo Skype e três por e-mail). O material coletado com as respostas 
ao questionário e à entrevista permitiram a análise quanto às motivações envolvidas na prática de tuitar sobre telenovela, 
como também a caracterização dessa prática. Após a análise quantitativa e qualitativa das informações coletadas, foi 
possível descrever a caracterização de tais práticas utilizadas por esse público, à luz do objeto teórico a seguir.

  

A TECNICIDADE COMO MEDIAÇÃO ESTRUTURAL 
E SUAS DERIVAÇÕES CONCEITUAIS

Para fundamentar teoricamente esse cenário empírico, a discussão partiu, fundamentalmente, do conceito de mediação da 
tecnicidade, o qual é aqui desdobrado na convergência midiática (Jenkins, 2008) – no cenário de trânsito das audiências, como 
uma condição comunicacional contemporânea (Orozco Gómez, 2011) – e nos processos em vias de midiatização. Tendo em vista 
essa condição comunicacional contemporânea, compreende-se a midiatização, em suas diferentes abordagens – nos âmbitos 
micro, meso e macro – como uma das possíveis transformações em curso na convergência midiática. Tal desdobramento é 
posto como uma hierarquização conceitual onde a noção de tecnicidade é relacionada com os demais conceitos e suas variações 
como a mediação estrutural da vida social, mas não a única. Parte-se do que explica Jesús Martín-Barbero (2010, p. 49):

É mesmo o lugar da cultura que muda na sociedade quando a mediação tecnológica da comunicação deixa de ser instrumental 
para tornar-se mais espessa, mais densa, e se converter em estrutural. Pois a tecnologia remete hoje não somente, e não tanto, 
à novidade dos aparatos, mas a novos modos de percepção e de linguagem, a novas sensibilidades e escrituras. (...) a tecnologia 
deslocaliza os saberes, modificando tanto o estatuto cognitivo como o institucional (...), o que está conduzindo a um forte 
borramento das fronteiras entre razão e imaginação, saber e informação, natureza e artifício, arte e ciência (...) (grifos do autor)6.

Trata-se aqui, portanto, de analisar empiricamente essas novas sensibilidades, que partem das novas percepções, e verificar 
as novas escrituras nas diferentes formas de emissão de conteúdos, como parte das novas linguagens a partir do que se 
compreende da reflexão de Martín-Barbero (2010). O imbricamento entre essas dimensões gera um complexo cenário a ser 
analisado, pois todas essas emissões são retroestimuladas, umas pelas outras, ao mesmo tempo em que deixam rastros 
de acesso público, que podem ser registrados e armazenados. As novas sensibilidades estimulam motivações específicas 
para publicar diferentes conteúdos que precisam ser formatados dentro das possibilidades do meio, configurando e sendo 
configurado, então, por novas escrituras.

A tecnicidade é também entendida como a capacidade de inovação dos formatos industriais e das formas de receber 
mensagens midiáticas, é “ menos assunto de aparatos do que de operadores perceptivos e destrezas discursivas” (Martín-
Barbero, 2008, p. 18). Aí também já temos indício da preocupação do autor com a convergência midiática, quando afirma: “a 

5 Etiquetas demarcadoras de conteúdo no Twitter, as quais foram aqui utilizadas como filtros de pesquisa.
6 Tradução nossa. Original: “Es el lugar mismo de la cultura en la sociedad el que cambia cuando la mediación tecnológica de la comunicación deja de ser instrumental 
para espesarse, densificarse y convertirse em estructural. Pues la tecnología remite hoy no solo y no tanto a la novedad de los aparatos, sino a nuevos modos de 
percepción y de lenguaje, a nuevas sensibilidades y escrituras. (...) la tecnología deslocaliza los saberes modificando tanto el estatuto cognitivo como institucional (...), lo 
que está conduciendo a un fuerte borronamiento de las fronteras entre razón e imaginación, saber e información, naturaliza y artificio, arte y ciência (...)”.
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estratégica mediação da tecnicidade se delineia atualmente em um novo cenário (...), não só no espaço das redes informáticas 
como também na conexão dos meios – televisão e telefone – com o computador” (Martín-Barbero, 2008, p. 19). 

Preocupa-nos, a partir dessa mediação, o ponto de trânsito das audiências (Orozco Gómez, 2011), na prática que as torna 
também emissoras em um espaço da web, no cenário propiciado pela convergência midiática – a qual está engendrada 
no tecido social. Anterior e junto da comunicação digital, que permite os fluxos one-one, one-much e much-much, há a 
comunicação interpessoal, face a face, e a massiva (Jensen, 2010). Essas formas retomam o oral, perpassam o massivo e 
instituem uma nova forma de comunicar; onde antes os agentes tinham as limitações da comunicação comunitária, hoje têm 
seu próprio espaço midiático, com potencial de ativismo em maior escala, denúncia, ou simplesmente de entretenimento e 
socialidade – mas com certeza com poder de emissão além da sua rede social off-line. 

A tentativa aqui empreendida está na direção desses estudos que veem no cerne do fenômeno o papel dos atores sociais, 
que afetam na mesma medida em que são afetados.  Os públicos organizacionais, por exemplo, assumem, ou ao menos têm 
potencial para assumir, estratégias além de táticas (Certeau, 1994), reestruturando a atuação coletiva, os relacionamentos, 
a política e os direitos do consumidor. As relações com a mídia e com as organizações estão sofrendo mudanças através 
das alternativas ofertadas pela convergência, abrindo novos caminhos para os estudos de recepção da comunicação 
organizacional e da opinião sobre os seus  produtos e serviços. 

Conforme Henry Jenkins (2008), autor responsável pela popularização do termo, estamos realizando essa mudança por 
meio de nossas relações com o que é cotidiano, e as habilidades que adquirimos nessa prática têm implicações no modo 
como aprendemos, trabalhamos, participamos do processo político e nos conectamos com pessoas de outras partes do 
mundo. “A convergência das mídias é mais do que apenas uma mudança tecnológica. A convergência altera a relação 
entre tecnologias existentes, indústrias, mercados, gêneros” (Jenkins, 2008, p. 41). Inteligência coletiva, convergência e 
participação são parte da mesma realidade a partir da web.

Entretanto, ao falarmos de participação, a questão do acesso se amplia para além das tecnologias. A participação implica 
a reflexão acerca dos protocolos e das práticas culturais (Jenkins, 2008). Os atuais participantes dessas apropriações 
influenciam relevantemente a cultura midiática. As contendas e as conciliações resultantes do uso das tecnologias irão 
definir a cultura pública do futuro, hoje protagonizada prioritariamente por jovens. Estes compõem grande parte dos públicos 
que são ativos, migrantes, conectados socialmente, barulhentos e visíveis. “As promessas desse novo ambiente midiático 
provocam expectativas de um fluxo mais livre de ideias e conteúdos. Inspirados por esses ideais, os consumidores estão 
lutando pelo direito de participar mais plenamente de sua cultura” (Jenkins, 2008, p. 44) – o que demanda das organizações 
um estado vigilante para redefinir posturas e ações. 

O trânsito possível e desejável de receptores a produtores e emissores é talvez uma das mudanças sociais mais significativas 
da atualidade. É um trânsito de audiências espectadoras e receptivas, embora não irremediavelmente passivas (pelo menos 
não sempre) a audiências produtoras, embora não necessariamente criativas ou críticas (Orozco Goméz, 2011). Audiências 
inerentemente crossmidiáticas7 (Schrøder, 2011) trazem novos desafios na era da internet – de audiências massivas para 
audiências interativas diante da convergência (Livingstone, 2003; 2004). E como uma possível consequência desse patamar 
da tecnicidade, inclui-se a sociedade em vias de midiatização. 

7 A ideia de crossmídia refere-se à relação com diferentes meios de comunicação e aos seus cruzamentos, seja na emissão ou na recepção. Neste caso, audiências 
crossmidiáticas refere-se à recepção de conteúdos em diferentes meios de comunicação.
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Esse tema tem gerado, há muitos anos e em diferentes países, uma discussão em diferentes âmbitos, os quais estão aqui 
divididos, conforme Andreas Hepp (2011), em nível macro, meso e micro. Para esse autor, a midiatização tem se tornado 
um conceito-chave, porém o seu uso é questionado por ter tendência a uma compreensão linear e acrítica do processo 
de mudança que provoca na sociedade. Hepp sintetiza em três degraus o contexto norte-europeu de pesquisa acerca da 
midiatização, os quais são percebidos também na pesquisa nacional brasileira: o primeiro é sobre os momentos tecnológicos 
e institucionais dentro da pesquisa de midiatização, os quais abordam a lógica midiática; o segundo é a midiatização como 
um metaprocesso e um panorama, de longo prazo; e o terceiro é a análise a partir das forças de moldagem da mídia – 
expressão que configura o seu pensamento quanto à midiatização. 

Quantitativamente, para Hepp (2011), a midiatização implica mais tecnologias, meios e formas de apropriação, com mudanças 
no tempo, espaço, nível social e em interações. É um processo sinérgico de dispersão dos meios – o que iria ao encontro da 
ideia de convergência, já comentada. Qualitativamente, entretanto, há as forças de moldagem da mídia: quando a forma de 
comunicação muda com o meio, ou quando o meio muda em função das mudanças nas formas de comunicar/interagir. A 
mídia, conforme ele, exerce certa “pressão” na forma como comunicamos. 

As forças de moldagem se concretizam em diferentes formas de comunicação. Existem especificidades em cada meio, as 
quais são produzidas pela ação humana em seus diferentes contextos – e, portanto, não são decorrentes somente da(s) 
lógica(s) midiática(s), mas das formas de apropriação dos espaços pelos públicos. Devem-se analisar as forças de moldagem 
dos meios sempre em sua rede de ação humana, comunicativa. 

A especificidade dos meios só pode ser percebida no seu contexto de apropriação – o que vai ao encontro da ideia de mediações 
de Martín-Barbero. Hepp (2011) quer, portanto, investigar a relação entre as mudanças dos meios de comunicação e as 
mudanças socioculturais. Cada meio implica determinados poderes comunicativos atrelados às apropriações das forças de 
moldagem. Por isso, cada elemento social analisado exige uma construção teórico-metodológica específica. 

O Twitter, por exemplo, apresenta certas peculiaridades, como a limitação de 140 caracteres por mensagem, a não-obrigatória 
reciprocidade entre seguir e ser seguido, a praticidade e objetividade do seu uso. Estas características constituem-se 
como forças que conformam certas práticas exclusivas para o público de uma emissora televisiva, por exemplo, como será 
explicitado no próximo item. A partir desse espaço empírico de investigação percebem-se as possibilidades materiais da 
convergência midiática e a mediação estrutural da tecnicidade que está latente nas práticas do público investigado.
 

AS MOTIVAÇÕES E CONTEÚDOS ENVOLVIDOS 
NA PRÁTICA DO PÚBLICO TUITEIRO

Guiados pelo enfoque teórico da mediação da tecnicidade, os resultados (Pieniz, 2013) da análise do objeto empírico 
apontaram para três esferas principais de conteúdos nos tweets: a) ligados à trama (com mais de 16 mil incidências em 103 
dias diferentes de coleta, considerando palavras relacionadas a nomes de personagens e a temas da trama, por exemplo); b) 
relacionados à visão de telenovela como um produto midiático (com mais de 5 mil incidências em 103 dias de coleta, quando 
presentes expressões sobre a trilha sonora, aspectos da produção, nome dos atores, índices de audiência, por exemplo); c) 
voltados para ações do cotidiano dos receptores (com mais de 5 mil incidências em 103 dias de coleta, somadas as palavras 

jantar, banho, assistindo, por exemplo). 
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Isso demonstra que a ação de comentar sobre telenovela no Twitter gera comentários que refletem o engajamento não 
somente com a trama, mas também com os aspectos mercadológicos ligados à emissora, e ainda a relação do produto com 
o cotidiano dos tuiteiro. Semelhantemente ocorre com os resultados quanto às motivações, que são os fatores que levam à 
pratica de tuitar, as quais referem-se à relação com a telenovela, a partir da perspectiva da trama ou do produto midiático, 
mas também à relação com o próprio Twitter, diante da possibilidade de expressão, interação e busca por popularidade.

Além de ser o que na pesquisa se denominou “recepção compartilhada na web”8, esta é uma prática de sujeitos que, ao 
mesmo tempo em que são parte de uma audiência – de um público – buscam atender à sua própria “possível” audiência – 
seu próprio público, no Twitter. Este é um fator crucial para análise na área de relações públicas, uma vez que temáticas 
suscitadas por organizações tornam-se pretexto de comentários que têm como objetivos gerar interações mútuas (neste 
caso, por exemplo: replies) e reativas (por exemplo: retweets e indicação de tweet favorito), de acordo com Alex Primo 
(2008), e não somente a emissão, em si. 

O trânsito das audiências, percebido por Orozco Gómez (2011), é aqui esmiuçado em seus diferentes trajetos. Os dados 
mostraram que o movimento do trânsito não consiste somente em ser emissor e receptor, mas também nos diferentes 
fluxos de recepção e de emissão. O caráter inerentemente crossmidiático das audiências se mostra aqui, a partir dos dados 
empíricos, tanto em mídias tradicionais como em espaços on-line de mídias sociais. 

Especificamente, os receptores ficam sabendo sobre a trama a partir da assistência da telenovela pela televisão, pelo 
site da Globo ou mesmo pelo Youtube.  Além disso,  eles leem revistas, acessam blogs e outros sites especializados no 
tema e também leem tweets dos demais receptores tuiteiros, como, também, ficam sabendo de  algumas novidades pelos 
amigos ou familiares. Há, portanto, um caráter crossmidiático no processo de recepção, o qual envolve espaços de mídias 
tradicionais ou não, on-line ou off-line.

O mesmo ocorre em relação à emissão. Blogs, fóruns e outras redes sociais on-line além do Twitter podem ser acessados 
para fins de emissão de comentários. A emissão, portanto, pode ser igualmente crossmidiática. Junto disso o tuiteiro pode 
ser emissor do que recebeu pelo Twitter para seu âmbito de relações off-line. O trânsito das audiências, tanto dentro das 
diversas possibilidades de receber quanto de emitir conteúdos, e ainda quanto a intercalar os papeis de emissão e recepção, 
é contínuo e retroalimentado. Os resultados sinérgicos de cada ciclo se refletem no começo de um novo ciclo, conformando 
novas ritualidades e socialidades no cotidiano dos tuiteiros. 

Os resultados aqui alcançados estão circunscritos, obviamente, num tempo e espaço determinados e delimitados. Entretanto, 
por serem uma mostra de relações numa parte do real, podem servir de base para compreender as tendências de apropriações 
tecnológicas por parte dos públicos, para além do Twitter e de um produto específico como a telenovela. Esses aspectos 

contemplam uma complexa trama de diferentes características analisadas pelo público na relação com a organização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do que expusemos até aqui, façamos alguns apontamentos e algumas considerações para a comunicação 
organizacional contemporânea.

8 A expressão “compartilhada” é aqui utilizada no sentido de expressar, emitir, dividir, com certa dimensão “pública”, aberta, manifesta na web. Entende-se aqui a web 
como parte da internet e as redes sociais on-line como parte da web. Já as redes sociais off-line se referem ao círculo de convívio cotidiano, além e aquém da web, o que 
envolve relações presenciais, face a face.
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A compreensão sobre parte do trânsito das audiências empreendida nesta pesquisa permite a reflexão sobre o ponto de vista 
dos públicos crossmidiáticos em relação a produtos e à organização – o que evidencia as possibilidades para a reconfiguração 
da comunicação organizacional diante da mediação estrutural da tecnicidade. Nos amplos espaços de conversação permitidos 
pelas mídias sociais (Recuero, 2012) – o que serve para qualquer tipo de organização e não somente para as midiáticas –, os 
públicos potencializam o seu poder de engajamento e crítica a causas, a marcas e à postura das organizações. 

Mesmo não tendo controle sobre o que falam os públicos, na dimensão da organização falada (Baldissera, 2009), os gestores 
da comunicação organizacional podem ter fácil acesso a suas manifestações. Com isso é possível gerar insumos que podem 
ser processados para o conhecimento organizacional e a reelaboração de estratégias de aproximação, a partir de um 
monitoramento e uma análise constantes – contemplando assim, as dimensões da organização comunicada e comunicante 
(Baldissera, 2009). Saber gerenciar essas informações, as quais podem se manifestar em grande volume, como o chamado big 
data, pode ser fator decisivo quando se trata de imagem e reputação organizacional. Nesse ponto, o olhar do relações-públicas 
como analista de cenários (Ferrari, 2011) se faz fundamental, pensando em espaços on-line e off-line, concomitantemente.

Além disso, os assuntos que dizem respeito às organizações tornam-se pautas para os sujeitos alimentarem os seus 
próprios espaços midiáticos, a partir das quais podem ganhar popularidade e visibilidade no âmbito das redes sociais 
on-line, seja por questão de status atribuído ao consumo de determinado produto ou por se tornarem referência ao 
compartilharem suas opiniões. Os envolvidos nessa rede, ao comentarem e compartilharem, geram um fluxo contínuo 
de conteúdos, os quais podem contemplar instigantes conversações (Recuero, 2012), evidenciando os desafios desse 
cenário que se retroalimenta. Por isso, é urgente testar e aprimorar estratégias metodológicas de pesquisa diante dessas 
informações circulantes que acabam por interferir, positiva ou negativamente, no andamento das organizações. 

A figura a seguir, busca ilustrar esse cenário de mediação estrutural da tecnicidade na comunicação organizacional. Há 
uma intercalação constante (número 3 na figura)  dos papéis de emissão (1) e recepção (2), em diferentes meios.

Figura 1 – Mediação estrutural da tecnicidade na comunicação organizacional 

                                              Fonte: elaborada pela autora.
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À medida que as organizações se interessam por um posicionamento estratégico, podem buscar monitorar as informações (6) 
que circulam em espaços não passíveis de seu gerenciamento (5) e, a partir disso, usá-las como insumos para retroalimentar 
suas bases de dados e readequar o planejamento de seus espaços de comunicação (4). Essa forma de convergência (7) de 
elementos reconfigura a comunicação organizacional, pois gera a demanda de realinhamento constante das estratégias de 
comunicação tradicionais e digitais a fim de dar conta de atender aos diferentes públicos de forma excelente (Grunig, 2011), 
melhorando os relacionamentos.

Os resultados da pesquisa sobre o trânsito nas ações das audiências, portanto, fazem-nos atentar para a necessidade do 
trânsito nas posturas das organizações frente aos seus públicos. Há possibilidade, mais que nunca, das organizações se 
comportarem como verdadeiras receptoras crossmidiáticas das reinvindicações dos seus públicos, tanto nos seus espaços 
oficias de comunicação na web – naqueles onde detêm o controle da emissão – como nos espaços que não são de sua 
administração.  A mediação estrutural da tecnicidade, dessa forma, é sentida na realidade organizacional, dentre outros 
espaços sociais, e traz a necessidade de pesquisas empíricas da recepção da comunicação organizacional para expandir e 
aprofundar as reflexões acerca desse cenário.
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Resumo

O presente artigo busca investigar fenômeno recente, ainda pouco estudado: a expansão das rádios corporativas e customizadas, 
que exercem novas formas de mediação, estabelecendo conexões diretas entre organizações e seus públicos de interesse. 
Grandes, médias e mesmo pequenas empresas dos mais variados ramos de atividade têm investido na radiodifusão sonora, 
on-line e off-line, colocando desafios à credibilidade e à sustentabilidade do meio e ameaçando deixar o interesse público em 
segundo plano. Investiga-se ainda em que medida esse processo acarreta a emergência de novos intermediários no negócio 
da comunicação (reintermediação), numa fase caracterizada pela multiplicidade da oferta de conteúdos radiofônicos, 
produzidos por grupos empresariais sem vínculos prévios com a indústria da radiodifusão sonora. Entende-se que o rádio, 
expandindo-se para novas plataformas de distribuição, torna-se cada vez mais ubíquo, na esteira de processos de redução de 
custos de produção e de reordenação do mercado.

PALAVRAS-CHAVE: RÁDIO• ECONOMIA POLÍTICA DA COMUNICAÇÃO • MULTIPLICIDADE DA OFERTA • REINTERMEDIAÇÃO.

Abstract

This paper seeks to investigate a recent phenomenon, which is yet to be properly studied: the expansion of corporate and 
customized radio stations, which bring new forms of mediation, establishing direct connections between organizations and 
their stakeholders. Large, medium and even small companies from the most various fields of activity have been investing in 
radio broadcasting, both online and offline, posing challenges to the credibility and sustainability of the medium and setting 
aside the public interest. One also investigates to what extent this process entails the emergence of new intermediaries in the 
communication business (re-intermediation), a phase characterized by the multiplicity of supply of radio content produced by 
business groups having no prior connections with the radio broadcasting business. It is understood that radio, when expanding to 
new distribution platforms, becomes increasingly ubiquitous in the wake of downsizing and market reconfiguration processes.

KEYWORDS: RADIO •POLITICAL ECONOMY OF COMMUNICATION • MULTIPLICITY OF SUPPLY • RE-INTERMEDIATION.

Resumen

En este artigo se busca investigar un fenómeno reciente, todavía poco estudiado: la expansión de las radios corporativas 
y customizadas, que ejercen nuevas formas de mediación, estableciendo conexiones directas entre organizaciones y sus 
públicos de interés. Empresas grandes, medianas e incluso pequeñas de los más diversos campos de actividad han invertido 
en las radiodifusión sonora, on-line y off-line, generando desafíos a la credibilidad y la sostenibilidad del medio y amenazando 
deja el interés público en segundo plano. Se investiga también en qué medida ese proceso conlleva la aparición de nuevos 
intermediarios en el negocio de la comunicación (re-intermediación), en una fase caracterizada por la multiplicidad de 
oferta de contenidos radiofónicos, producidos por grupos empresariales sin historia en la industria de radiodifusión sonora. 
Se entiende que la radio, en expansión a nuevas plataformas de distribución, se vuelve cada vez más omnipresente, en la 
línea de procesos de reducción de costos y la reordenación del mercado.

PALABRAS CLAVES: RADIO • ECONOMÍA POLÍTICA DE LA COMUNICACIÓN • MULTIPLICIDAD DE LA OFERTA • RE-INTERMEDIACIÓN.
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Todo motorista habituado a percorrer a Via Dutra, principal rodovia do Brasil em volume de tráfego, está mais do 
que acostumado: na subida da Serra das Araras, no caminho que liga os estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
a interferência do relevo montanhoso impede a sintonia de qualquer rádio. Mas quem deixa o aparelho receptor 

em busca automática por emissoras ao alcance passou a ter uma surpresa em 2013. Uma nova estação, com sinal nítido, 
distribuída via satélite, estava disponível no dial, desafiando a topografia acidentada. A CCR FM 107,5, depois de transmissões 
experimentais orientando peregrinos rumo a Aparecida do Norte (SP) durante a Jornada Mundial da Juventude2, teve 
autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e passou a cobrir os 402 quilômetros de extensão da Rodovia 
Presidente Dutra. Com estúdio instalado junto ao centro de operações da concessionária CCR Nova Dutra, em Santa Isabel 
(SP), a emissora é fruto de uma parceria com a empresa de consultoria Radioestrada3.

O projeto recebeu investimentos de R$ 6 milhões por parte da CCR, uma das maiores operadoras de infraestrutura do país, 
controlada pelas empreiteiras Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa e pelo Grupo Soares Penido (dono da Serveng, que tem 
negócios desde a construção civil até os setores de energia, mineração e transporte de passageiros), cada uma com 17% do 
capital4. A CCR, discreta até mesmo nos investimentos publicitários, jamais havia se envolvido com a gestão de empresas 
de mídia. Agora é mais uma concessionária de radiodifusão sonora, que aposta na comunicação direta com seu público-alvo, 
relegando a segundo plano a mediação exercida pela imprensa tradicional.

A única reverência da CCR aos meios estabelecidos foi a elaboração de um planejamento de mídia, sob a justificativa de 
divulgar o investimento no entorno da rodovia. A agência Mood foi contratada para criar campanha publicitária, estruturada 
em torno do conceito “A única rodovia que fala com você”5. Curiosamente, os anúncios foram publicados não só em jornais 
regionais, como Diário de Guarulhos, Diário de Jacareí, O Vale, Diário de Taubaté, Folha do Interior, A Voz da Cidade, Jornal 
de Hoje e Diário do Vale, mas também de grande circulação, como O Globo, Extra, Correio Braziliense e O Dia, além de diários 
especializados na cobertura do mundo dos negócios, como Valor Econômico – ou seja, a CCR estava comunicando seu novo 
investimento não só à população local, mas ao mercado. E, curiosamente, a campanha incluía spots em quatro rádios locais, 
Super Piratininga, Cidade AM 1.120, Real FM e Agulhas Negras AM, potenciais concorrentes da CCR FM.

Peça de campanha da agência Mood para divulgar a Rádio CCR FM

2 Megaevento organizado pela Igreja Católica, entre 22 e 29 de julho de 2013, que culminou com a visita do papa Francisco ao Rio de Janeiro, onde celebrou missa 
campal em Copacabana.
3 Cf. Bárbara Sacchitiello, “Via Dutra ganha emissora de rádio”. Meio&Mensagem, 4/9/2013. Disponível em: <http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/
noticias/2013/09/04/Via-Dutra-ganha-emissora-de-radio.html>. Última consulta: 17 jan. 2014.
4 Informações disponíveis em: <http://www.grupoccr.com.br/grupo/estrutura-acionaria e http://www.gruposerveng.com.br/institucional>. Última consulta: 20 jan. 2014.
5 Cf. Blog do Cheni. Disponível em: <http://cheninocampo.blogspot.com.br/2013/09/campanha-divulga-radio-nova-dutra-ccr.html>. Última consulta: 17 jan. 2014.
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A CCR Nova Dutra não está sozinha nesse movimento. Bancos, concessionárias de ferrovias, montadoras de automóveis, 
operadoras de telefonia, grifes, selos fonográficos, supermercados e cadeias de fast food – uma lista de ramos de atividade 
extensa e diversificada – têm investido no rádio como meio de comunicação direta com seus públicos de interesse. A alocação 
de verbas publicitárias perde espaço, enquanto um número cada vez maior de organizações literalmente assume as rédeas do 
processo comunicacional, lançando mão da radiodifusão para estabelecer laços com funcionários, clientes e usuários de seus 
serviços, ora empreendendo ações de fidelização, ora mirando na inclusão de trabalhadores em suas culturas organizacionais.

As iniciativas ocorrem nas mais diversas plataformas, on-line e off-line, reunindo empresas como McDonald’s, Mitsubishi, 
Bradesco, Oi, SulAmérica, CCR Nova Dutra e América Latina Logística. Tal movimento, resultado de um processo de 
hipersegmentação do rádio, que se encontra cada vez mais amalgamado à internet, suscita uma série de preocupações: 
numa rádio corporativa ou customizada, há lugar para o interesse público? Como evitar que o radiojornalismo se transforme 
em mero instrumento de comunicação institucional? E, nesse sentido, que credibilidade essas emissoras podem angariar? 
Que relação podem almejar estabelecer com seus públicos?

O presente artigo é um recorte de projeto de pesquisa intitulado “A indústria da radiodifusão sonora diante da convergência 
midiática: produção, veiculação e consumo de conteúdos radiofônicos no Rio de Janeiro”, desenvolvido no Programa de 
Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM) da Faculdade de Comunicação Social da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (FCS-Uerj), do qual o autor é membro efetivo. Parte-se aqui de pesquisa exploratória com o objetivo de mapear o 
desenvolvimento de rádios corporativas e customizadas no mercado brasileiro, amparada pela revisão bibliográfica dos 
estudos sobre rádio, sonoridades, convergência e economia política da comunicação.

  

AMBIÊNCIAS SONORAS

A experiência acústica pode ser radicalmente diferente numa loja de departamentos, num supermercado popular ou numa 

lanchonete. Empresários de determinados ramos de atividade buscam sonorizar suas lojas com suavidade; outros, com músicas 

de apelo pop, facilmente reconhecíveis por seus públicos-alvo. Todos fazem isso na crença – embalada há décadas por diversas 

pesquisas mercadológicas e algumas poucas acadêmicas (no Brasil, cf., entre outros, Ferreira, 2007) – de que a música é um dos 

elementos-chave para construir uma marca, gerando identificação e estabelecendo as bases para uma relação de consumo.

Não por acaso, essas pesquisas transitam pela psicologia comportamental, pela administração e pelo marketing. A música 

se insere nos ambientes de vendas como um dos elementos do branding sensorial (Lindstrom, 2012), ou seja, uma tentativa de 

acionar outros sentidos do consumidor além do visual, tais como a audição, o tato e o olfato. Mas a sonorização de ambientes 

comerciais não é novidade, como muitos gurus da publicidade querem fazer seus clientes acreditarem. Nos Estados Unidos, 

remonta aos anos 1930, quando surgiu a gigante Muzak, que durante décadas foi sinônimo de música ambiente6. 

Não é por acaso que a década de 1930 marca, tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, a ascensão do rádio como meio 

de comunicação massivo, num período classificado por Ferraretto (2012) como fase de difusão. Em seu estudo sobre a 

6 A empresa informa em seu site que chegou a ter mais de 100 milhões de ouvintes diários espalhados por 470 mil pontos comerciais em 39 diferentes países. Em 
2011, a Muzak, endividada e pressionada pela concorrência cada vez mais pulverizada, foi adquirida pela empresa canadense Mood Media Corp. por US$ 345 milhões. A 
empresa jamais conseguiu se livrar do estigma de oferecer apenas “música de elevador”, como é possível perceber na seção FAQ (acrônimo em inglês para “perguntas 
frequentemente feitas”) em seu site http://www.muzak.com/support/faq. Atualmente, oferece 61 programações musicais distintas (das quais dez de música clássica e 
oito de instrumental), para mais de 250 mil pontos de clientes espalhados pelos Estados Unidos, Canadá, México e Japão. Última consulta: 22 jan. 2014.
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criação de ambiências sonoras no maior shopping center norte-americano, Sterne (1997, p. 24) afirma que, ao fim do século 

XX, com o mercado dominado por três grandes players (Muzak, 3M e Audio Environments), programações musicais tinham 

se tornado uma commodity. 

À sonorização de ambientes comerciais podemos acrescentar outro segmento, explorado pelas mesmas empresas: a 

ambientação de escritórios, áreas comuns de sedes de grupos empresariais etc.

Esses nichos de mercado não devem ser confundidos com o do rádio, embora estejam fortemente imbricados com ele. 
O rádio se desenvolveu de forma simbiótica com a indústria fonográfica ao longo do século XX, relação que se acentuou 
a partir da exploração comercial da frequência modulada (FM, de qualidade sonora superior), a partir dos anos 1960. No 
mesmo período, o disco de vinil em formato de long play afirmava-se, tomando o espaço dos compactos, o que fornecia 
um manancial de recursos de música pré-gravada em um suporte físico relativamente confiável. Em grande medida, as 
primeiras FMs – seguindo a lógica do vitrolão, de programações exclusivamente musicais, um contraponto aos talk shows 
das emissoras em ondas médias (AM) – passaram a concorrer com as empresas de sonorização de ambientes.

Na segunda metade do século XX, a música havia se tornado tão ubíqua que virava alvo de críticas. O compositor e 
musicólogo canadense Murray Schafer, no trabalho em que cunhou o popular conceito de soundscape (paisagem sonora), 
abre fogo contra a Muzak, chamando-a de “Moozak” – grafia que ironiza o serviço, estabelecendo semelhanças entre seus 
ouvintes e um rebanho bovino.

No decorrer da história, a música sempre existiu como figura – uma coleção de sons desejáveis, aos quais o ouvinte dedica especial 
atenção. O Moozak reduz a música ao fundo. É uma concessão deliberada à audição de baixa fidelidade (lo-fi). Ele multiplica os sons. 
Reduz a arte sagrada a uma baboseira. O Moozak é música para não ser ouvida. (...) O Moozak foi o resultado do abuso do rádio. O abuso 
do Moozak tem sugerido outro tipo de parede sonora que está se tornando rapidamente um apêndice obrigatório em todos os edifícios 
modernos: a tela de ruído branco ou, como seus proponentes preferem chamá-la, ‘perfume acústico’. O sibilar do ar-condicionado e o 
rugido da fornalha têm sido explorados pela engenharia acústica para mascarar os sons perturbadores, e nos lugares onde eles não 
são suficientemente fortes foram aumentados pela instalação de geradores de ruído branco (Schafer, 2001, p. 145)

Giuliano Obici (2008, p. 52-53) refuta as ideias de ecologia sonora de Schafer, acusando-o de privilegiar os sons naturais em 
detrimento dos urbanos, considerados desagradáveis a priori.

O problema da poluição não são as máquinas ou o volume sonoro, mas a maneira como nossos ouvidos ocupam o mesmo território 
das máquinas. A questão não é apenas sonora, envolve outros pontos, diretamente vinculada a um modo de viver no mundo, que 
implica os modos de escuta, um modo de se aglomerar, de concentrar corpos no espaço, de marcar e ocupar território, delimitar 
e instituir propriedades, produzir e consumir, controlar, disciplinar e dominar. É nesses termos que podemos pensar o binômio 
som-poder e não simplesmente pela intensidade (volume) e poluição. 

Não nos interessa aqui a discussão sobre paisagens sonoras, mas sim a contextualização da vida urbana crescentemente 
organizada a partir de ambiências sonoras mais ou menos controladas. Numa perspectiva afinada com a economia política da 
comunicação, podemos afirmar que a prevalência de programações musicais nas emissoras em FM levou à consolidação de 
uma espécie de ciclo de produção, promoção e consumo de fonogramas, mobilizando empresas de diversos ramos de atividade 
e uma legião de profissionais que orbitam o negócio desse importante segmento das indústrias culturais (Kischinhevsky, 2011).

Durante décadas, as FMs foram usadas para sonorização de ambientes comerciais ou corporativos, por serem gratuitas, 
diferentemente de serviços como Muzak. No século XXI, contudo, o rádio aberto foi perdendo esse espaço, devido à concorrência 
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com novos serviços de sonorização com distribuição digital, que permitiam maiores ganhos de escala, e também pelo 

crescente faturamento das emissoras com a venda de espaços publicitários para varejistas. Empresários passaram a temer 

sintonizar o sistema de alto-falantes de suas lojas numa estação que viesse a veicular anúncios de um concorrente.

Antes, entre os anos 1970 e 1990, o rádio já havia passado a enfrentar crescente concorrência em várias frentes. Primeiramente, 

com a consolidação da televisão, e depois com o aumento no número de concessões de radiofrequência na década de 1980 e com 

a formação de redes de alcance nacional, minando as receitas de emissoras de pequeno e médio porte. À concorrência da tevê 

aberta acrescentaram-se nos anos 1990 a tevê por assinatura (com canais musicais, como MTV e emissoras com sinal distribuído 

via cabo ou satélite para além de suas praças de origem), a internet (com portais de compartilhamento de música, diretórios de 

webrádios, podcasting e serviços de rádio social7 e a radiodifusão comunitária. É o que o Valério Brittos, transplantando para 

o rádio conceito originalmente desenvolvido para analisar a tevê por assinatura, chamou de fase da multiplicidade da oferta. 

As características que envolvem o sistema radiofônico desde a última década de 90 remetem à presença de um maior número 
de agentes no mercado, considerando-se as formas tradicionais de difusão por ondas hertzianas, mas também a recorrência 
a inovações tecnológicas, notadamente a internet e os satélites comunicacionais. Incluem igualmente o avanço sobre a 
radiodifusão de técnicas de gestão capitalista, em especial aquelas que afinam a captação do consumidor, reposicionam os 
produtos e otimizam recursos por meio da reunião de emissoras em uma mesma rede (Brittos, p. 31, 2002).

Para o autor, essa fase caracteriza-se pela “variedade de produtos disponíveis enfaticamente desde variáveis mercadológicas, 

não da consubstanciação de um novo tempo de valorização do sujeito, de ampliação do espaço público ou da incorporação de 

atores comprometidos com estéticas não industriais” (Brittos, 2002, p. 41). Este fenômeno tem caráter internacional, devido à 

articulação com a reconfiguração do modo de produção capitalista, em que a informação passa a desempenhar papel-chave.

Muitos pesquisadores celebraram as novas tecnologias de informação e comunicação, alegando que a internet implicava uma 

desintermediação, oferecendo ferramentas para a comunicação direta todos-todos (ou muitos-muitos) – uma lógica distinta 

do broadcasting, calcado na difusão um-muitos. Pesquisadores espanhóis, no entanto, comprovaram que a consolidação da 

rede mundial de computadores trouxe ao mesmo tempo uma reintermediação, franqueando acesso ao mercado não apenas 

a novos atores, incluindo pequenas e médias empresas inovadoras, mas também fortalecendo intermediários de grande 

porte (Bustamante, 2003, p. 333-335).

Brittos vai na mesma direção, afirmando que, ainda que a internet e as rádios comunitárias possibilitem a entrada de 

interesses não-hegemônicos no mercado de distribuição de conteúdos radiofônicos, esses atores enfrentam evidentes 

dificuldades para se tornarem competitivos.

Nessas novas ambiências sonoras, ganham peso novos intermediários, como os portais de streaming de áudio, de webrádios, 

de podcasting e de rádio social, os motores de busca e os fornecedores de soluções e serviços para digitalização e automação 

da distribuição e do consumo de conteúdos radiofônicos. Essa nova arquitetura do mercado de rádio é que proporciona a 

entrada de atores sem vínculos prévios com o negócio da radiodifusão sonora. Um negócio que, como veremos a seguir, se 

encontra em plena reconfiguração, franqueando a entrada no mercado de novos atores, muitas vezes organizações sem 

qualquer ligação anterior com a indústria da radiodifusão sonora.

7 Cf., entre outros: Kischinhevsky, 2012; Prata e Martins, 2011.
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MÚLTIPLOS USOS DO RÁDIO

Nesse cenário de profunda reordenação no mercado, emergem as rádios corporativas, fruto de ação comunicacional 

empreendida por organizações sem histórico de atuação na radiodifusão, em geral assessoradas por pequenas empresas 

de consultoria especializada, e as rádios customizadas, resultado de parcerias entre grupos de comunicação e organizações 

igualmente sem vínculos com a radiofonia, mas que entram em cena como patrocinadoras, fortalecendo suas marcas ou a 

venda de produtos e serviços.

Uma das pioneiras entre as rádios corporativas foi a Rádio Estrada ALL, dirigida aos cerca de quatrocentos motoristas 

responsáveis pelos transportes rodoviários da América Latina Logística, operadora multimodal concessionária da malha 

ferroviária da Região Sul do Brasil. A partir de 2001, a ALL iniciou a distribuição de um programa radiofônico, na forma 

de CD, com setenta minutos de duração, que continha “notícias da empresa, procedimentos e informações operacionais, 

aniversariantes, piadas, recados entre os motoristas, dicas de segurança e qualidade de vida, entrevistas com motoristas e 

familiares, além de muita diversão e música8.

A iniciativa visou contornar as dificuldades de comunicação direta com esse público interno, que, pelas próprias 

características da atividade profissional, se encontrava disperso geograficamente e muitas vezes desconectado dos valores 

da cultura organizacional que a ALL buscava incutir em seus funcionários. Com apoio da empresa de consultoria Ação 

Integrada, a Rádio Estrada foi desenvolvida explorando uma linguagem que gerasse identificação por parte do público-alvo.

De acordo com pesquisa interna realizada pela empresa, o índice de satisfação com o programa chegava a 86% em 2009. 

Além disso, a Rádio Estrada teria contribuído para a redução de índices de acidentes, excesso de velocidade e faltas ao 

trabalho. Estendido a maquinistas de locomotivas e motoristas da ALL que trabalham em áreas urbanas, o programa 

recebeu o Prêmio Aberje, da Associação Brasileira de Comunicação Empresarial, na categoria Diversidade Midiática, e o 

Prêmio About de Comunicação Integrada e Dirigida. 

De lá para cá, diversas outras iniciativas envolvendo rádios corporativas foram desenvolvidas por organizações em busca 

de uma comunicação direta com seus públicos de interesse, prática que ganhou ainda mais espaço com novas modalidades 

de distribuição de conteúdos radiofônicos, como as webrádios e o podcasting. Essas inovações impulsionaram também 

o surgimento de rádios customizadas, voltadas não para públicos internos, mas para o público em geral – seja em ondas 

hertzianas, seja em circuitos fechados de recepção, como lojas, com distribuição via internet, satélite ou microondas.

Em maio de 2004, numa das primeiras experiências dessa natureza no país, entrou em operação a Rádio McDonald’s, 

emissora de sintonia exclusiva em quinhentas lojas dessa rede de fast food em todo o Brasil. A empresa buscou não apenas 

sonorizar as lanchonetes, por onde passa um público estimado em 10 milhões de consumidores por mês, mas também 

aproveitar o meio para anunciar promoções e veicular anúncios de fornecedores, elevando suas receitas9. A programação 

8 Informações disponíveis em: <http://acaointegrada.com.br/noticias/detalhe/radio-estrada-all-informa-integra-e-diverte-motoristas> e <http://ri.all-logistica.com/
all/web/arquivos/ALL_Annual_2005_port.pdf>. Cf. ainda “ALL lança Rádio Estrada”, press release divulgado pelo Ministério dos Transportes, com dados fornecidos pela 
assessoria de comunicação da empresa, disponível em: <http://www.transportes.gov.br/noticia/ conteudo/id/10843/module/default>.  Última consulta: 23 jan. 2014.
9 Cf., entre outros: MATTOS, Laura. Estação Big Mac esquenta mercado de rádios de empresas. Folha de S.Paulo, 21/4/2004 – disponível em: <http://www1.folha.uol.com.
br/fsp/ilustrad/fq2104200409.htm>; e COELHO, Carlos. Rádio McDonald’s estréia em maio. UniFiam Faam Digital, 6/4/2004 – disponível em: http://www.morumbionline.
jex.com.br/unifiam+faam+digital/radio+mcdonald+s+estreia+em+maio/. Última consulta: 21 jan. 2014.
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seria regionalizada, atendendo às especificidades culturais locais. Passada uma década do lançamento, no entanto, a 
iniciativa patina. Nas poucas lojas onde é sintonizada, a rádio veicula basicamente música pop, intercalada com vinhetas10. 

A Rádio McDonald’s sofre resistências de funcionários e consumidores devido ao caráter compulsório da veiculação, que 
concorre para uma poluição sonora. Sintonizar-se numa emissora de rádio, corporativa ou customizada, é antes de tudo uma 
escolha pessoal. Nesse sentido, a grife carioca Totem, do empresário Fred D’Orey, foi muito mais bem-sucedida. Fred começou 
a sonorizar suas lojas com uma lista pinçada no serviço de webrádio Pandora, lançado nos Estados Unidos em julho de 2005. 
Em 2007, quando o Pandora teve acesso suspenso no Brasil devido a uma disputa envolvendo direitos autorais, o empresário 
foi buscar alternativas com a adoção de sistemas freeware. O problema é que os consumidores não se contentaram em 
ouvir as listas nas lojas e passaram a acessá-las de casa, derrubando o sistema de computadores da administração da grife. 
Fred migrou, então, para um sistema proprietário, que permite o streaming e o download dos podcasts (que estavam em sua 
83ª edição, por ocasião do fechamento deste artigo). Os programas chegam a ter 1,8 mil ouvintes, possibilitando operações 
de identificação dos ouvintes/internautas com a marca e, consequentemente, de fidelização11.

Trabalhar o recall de marcas foi o motor por trás de outros investimentos em rádio, só que em ondas hertzianas, como 
os lançamentos da Oi FM, da Mitsubishi FM, da SulAmérica Trânsito e da SulAmérica Paradiso e, mais recentemente, da 
Bradesco Esportes – iniciativas conhecidas no mercado como negociação de naming rights e que também guardam relação 
direta com o que alguns publicitários têm chamado de ações de branded content, ou conteúdo de marca12. 

A Oi FM, rede patrocinada por essa operadora de telecomunicações, buscava envolver os ouvintes num universo musical 
que evocasse a marca e estimulasse as vendas, sobretudo de aplicativos para telefones celulares. A iniciativa chegou a 
contar com dezesseis emissoras afiliadas em todo o Brasil, arrendadas de outros grupos empresariais concessionários de 
frequências de radiodifusão em parceria com o Grupo Bel. Os altos custos, no entanto, levaram a operadora a rescindir 

esses contratos em 2012 e concentrar suas operações em um serviço de streaming e podcasting13. 

O mesmo caminho foi adotado pela Mitsubishi, que encerrou na mesma época contrato de cinco anos celebrado com o 

Grupo Bandeirantes e a agência de publicidade Africa para manter em São Paulo, em frequência concedida à Rádio Mundial 

(92,5 MHz), uma emissora customizada14. A programação mesclava rock e programas de aventuras e esportes, destinados 

não a vender automóveis Mitsubishi, mas sim todo um estilo de vida.

A mesma lógica rege as emissoras SulAmérica Trânsito (parceria com o Grupo Bandeirantes, selada em 2007), em São 

Paulo, e SulAmérica Paradiso (parceria com o Grupo Dial Brasil, iniciada em 2009), no Rio de Janeiro. Patrocinadas pela 

10 A única menção à Rádio McDonald’s no material institucional da empresa, atualmente, diz respeito à atuação do Instituto Ronald McDonald, que utilizaria a iniciativa 
para conscientizar o público sobre a importância da prevenção do câncer, como parte da campanha anual McDia Feliz. Segundo a empresa, a rádio, que “transmite música 
e informação nos restaurantes da rede, tornou-se uma importante ferramenta de comunicação em prol do combate ao câncer entre crianças e adolescentes”. Disponível 
em: <http://www.instituto-ronald.org.br/index.php/quem-somos/nossa-relacao-com-o-mcdonalds>. Última consulta: 21 jan. 2014.
11 Cf. FIDALGO, Igor. O novo rádio. Revista digital O Globo – disponível em: <http://issuu.com/igorfidalgo/docs/digital>. Última consulta: 21 jan. 2014.
12 Modalidade recente de comunicação publicitária, o branded content ainda é objeto de esparsas reflexões acadêmicas, apesar de sua crescente importância no 
mercado. Profissionais de agências consideram o filme Náufrago, estrelado por Tom Hanks, como marco inaugural dos conteúdos em que marcas fazem parte das 
narrativas desde sua concepção. No caso, a produção foi viabilizada pelo apoio da FedEx, que teve acesso direto ao argumento, segundo o qual um funcionário da empresa 
seria o único sobrevivente de um desastre aéreo no Oceano Pacífico – mas, no final, entregaria a correspondência levada a bordo, preservada de modo inverossímil em 
meio às agruras da vida numa ilha deserta.
13 Cf. <http://oifm.oi.com.br/site/#!/index.jsp>. Informações sobre a rede montada pela Oi disponíveis em: <http://donosdamidia.com.br/redes/radio>. Última 
consulta: 24 jan. 2014.
14 Cf. SACCHITIELLO, Bárbara. Rádio Mit FM encerra atividades. Meio&Mensagem, 14 fev.2012. Disponível em: <http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/
noticias/2012/02/14/Radio-Mit-FM-encerra-atividades.html>. Última consulta: 21 jan. 2014. De acordo com a reportagem, a frequência foi devolvida para a Mundial 
apesar do crescimento de 50% da audiência média, da conquista de mais de 10 mil fãs em sua página no Facebook e da inclusão da rádio (na 6ª posição) na lista dos 
“Veículos mais admirados”, elaborada pela Meio&Mensagem.
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SulAmérica Seguros e Previdência, não anunciam apólices de seguros ou previdência privada, mas certamente fortalecem 
o recall da marca, associando-a a uma cobertura jornalística de alto interesse para os ouvintes que sintonizam as emissoras 
enquanto dirigem seus carros pelas duas maiores metrópoles brasileiras. Ambas fogem ao roteiro de acordos do gênero, 
que geralmente consistem em contratos (de gaveta, devido às restrições da legislação brasileira) para arrendamento de 
emissoras por prazos de três a cinco anos.

Outro acordo de naming rights foi fechado em 2012 entre o Grupo Bandeirantes e o banco Bradesco, possibilitando a estreia 
da primeira emissora do segmento all sports no país, a Bradesco Esportes FM15. Em São Paulo, a rádio entrou no ar na mesma 
frequência ocupada anteriormente pela Oi FM (94,1 MHz), graças a uma parceria com o mesmo Grupo Bel. No Rio de Janeiro, 
a emissora contou com a contratação do apresentador José Carlos Araújo, um dos maiores nomes da narração esportiva 
brasileira, com mais de quatro décadas de carreira16. Embora o contrato vá até 2016 – ano dos Jogos Olímpicos do Rio de 
Janeiro –, há sinais de que a iniciativa enfrenta dificuldades para atingir um ponto de equilíbrio17. Sinal de que, na fase da 
multiplicidade da oferta, a concorrência é acirrada para todos, mesmo para os novos atores com sólida posição financeira, 
que, como os demais, miram na sustentabilidade e na rentabilidade das suas operações tanto quanto no retorno de imagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os investimentos em rádios corporativas e customizadas apresentam, como vimos, enorme variedade entre si, em termos 
de plataformas de distribuição, objetivos e mesmo linguagens. O que os une é o esforço em estabelecer conexões diretas 
com os públicos-alvo das organizações envolvidas, prescindindo das mediações exercidas pela mídia tradicional. 

Embora haja ações voltadas para a produção de conteúdos jornalísticos, em nome da prestação de serviços, como nos 
casos da CCR FM e da SulAmérica Trânsito e da SulAmérica Paradiso, não há evidências de que o interesse público esteja 
sendo contemplado. No caso da emissora que cobre o fluxo de tráfego pela Via Dutra, houve investimentos em pessoal, com 
a contratação de locutores e jornalistas responsáveis pela veiculação de boletins de trânsito. Já na SulAmérica Paradiso, a 
parceria com a seguradora envolveu drástica redução de pessoal, com a demissão de dezenas de profissionais e a ampliação 
do peso da programação musical, em detrimento da informação jornalística e do excepcional time de comentaristas.

Os resultados dessas ações de comunicação são igualmente variados, embora aqui se encare com cautela a extensa lista 
de análises apressadas que buscam estabelecer relações diretas entre rádios customizadas e baixas audiências. O recall 
de uma marca pode estar sendo fortalecido pela simples presença no dial de uma emissora que leva seu nome, mesmo 
que a escuta seja esporádica. Uma organização que passa a investir na radiofonia está buscando não apenas estabelecer 
essa conexão direta com seus públicos de interesse, mas também comunicar ao mercado, passando a ser um novo player 
no cenário, eventualmente fazendo as vezes de intermediário, ao vender espaços publicitários em seus veículos para 
terceiros, e não apenas utilizá-los para comunicação institucional.

15 Cf. SACCHITIELLO, Bárbara. Rádio Bradesco Esportes entra no ar. Meio&Mensagem, 11 fev. 2012.  Disponível em: <http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/
noticias/2012/05/11/Radio-Bradesco-Esportes-entra-no-ar.html>. Última consulta: 21 jan. 2014.
16 Cf. CHENI, Anderson. Agora é oficial: José Carlos Araújo deixa a rádio Globo e confirma ao Blog que seu novo prefixo deve ser a Esportes FM. Blog do Cheni, 25 abr. 2012. 
Disponível em: <http://cheninocampo.blogspot.com.br/2012/04/agora-e-oficial-jose-carlos-araujo.html>. Última consulta: 21 jan. 2014.
17 Cf. CHENI, Anderson. Bradesco Esportes FM muda grade, demite apresentadores e abre espaço para músicas. Comunique-se, 25 nov. 2013. Disponível em: <http://portal.
comunique-se.com.br/index.php/artigos-e-colunas/73309-bradesco-esportes-fm-muda-grade-demite-apresentadores-e-abre-espaco-para-musicas>. As mudanças não 
atingiram inicialmente a afiliada carioca, que já operava com uma equipe enxuta, mas pouco depois o apresentador José Carlos Araújo deixou a emissora, transferindo-se 
para a rede Transamérica. No Rio de Janeiro, parte das dificuldades é atribuída pelo mercado ao arrendamento de uma frequência (91,1 MHz) concedida para operações 
em Petrópolis, na Região Serrana. O aumento da potência de transmissão além dos limites legais teria sido denunciado à Anatel por concorrentes preocupados com a 
entrada de um novo ator de peso no mercado.



ANO 12   •   NÚMERO 22   •   1º sem. 2015   •   ORGANICOM

RÁDIOS CORPORATIVAS E CUSTOMIZADAS:
NOVOS ATORES NO MERCADO DA RADIODIFUSÃO SONORA

ORGANICOM – ANO 12 – N. 22 – 1º. SEM. 2015 – MARCELO KISCHINHEVSKY  – P.   76

76

Ainda é cedo para afirmar que tais iniciativas acirram a concentração de propriedade, mas resta evidente o aumento da 
concorrência nos mercados radiofônicos e o fortalecimento de novos intermediários, especializados na oferta de soluções 
e serviços de automação, digitalização e distribuição de áudio sob demanda. Emissoras estabelecidas há décadas em FM 
enfrentam agora uma disputa por atenção com novos intermediários de grande porte, entre eles serviços de rádio social 
com milhões de ouvintes como Pandora, Last.fm, Spotify, Deezer e Rdio (Kischinhevsky; Campos, 2014), assim como 
pequenos e médios atores, entre os quais se destacam empresas de consultoria em automação e desenvolvimento de 
webrádios, diretórios de webrádios e podcasting, serviços de streaming musical, canais musicais de tevê por assinatura 
etc. O rádio, como a música, se torna ubíquo. Redes de supermercados contratam locutores para anunciar promoções em 
suas lojas ao vivo, enquanto profissionais liberais buscam serviços de rádio cada vez mais individualizados18.

Nesse cenário, a entrada em cena de organizações sem vínculos prévios com a indústria da radiodifusão sonora traz 
maior complexidade e coloca diversas interrogações. O jornalismo contemporâneo é um negócio bilionário, regido por 
uma lógica empresarial. Em princípio, a entrada de novos atores não mudaria em nada essa realidade. Mas é preciso 
verificar se as relações trabalhistas estabelecidas são de outra natureza, se a produção de notícias de interesse público 
não dá lugar à produção de conteúdos exclusivamente de entretenimento, institucionais e/ou publicitários, de interesse 
apenas das organizações que financiam estas operações.

O presente mapeamento das iniciativas de rádios corporativas e customizadas é apenas um primeiro passo na direção de 
esclarecer essas dúvidas. Novas pesquisas de campo deverão ser empreendidas para responder a essas e outras questões, 
que preocupam boa parte dos empresários da indústria de radiodifusão sonora no país. Uma indústria que, segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV), representava em 2008 um valor adicionado 
de 0,49% do Produto Interno Bruto (PIB), pouco atrás de vestuário e acessórios (0,61%), gerando 143,5 mil empregos 
diretos e mais 159,1 mil indiretos em todo o Brasil19, mas que hoje sofre com as incertezas trazidas pela digitalização, pelo 
acirramento da concorrência e pela automação, sobretudo nas esferas de criação e produção de conteúdos radiofônicos.
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Resumo

Este artigo tem como objetivo ressaltar as potencialidades e fragilidades de uma compreensão da comunicação pública 
associada a um desenho político e democrático sustentado por práticas dialógicas em redes de esferas públicas, de prestação 
de contas e reciprocidade, de participação cívica e política e de construção da autonomia e da cidadania. O ideal normativo de 
democracia proposto por Jürgen Habermas pauta essa concepção trazendo consigo várias qualidades, mas também muitos 
limites já apontados por seus críticos, sobretudo quando se trata do papel dúbio desempenhado pelos meios de comunicação 
na constituição de esferas públicas e do difícil exercício de parceiros de debate criarem cenas de dissenso nas quais se 
reconhecem como sujeitos de fala e efetivos interlocutores.

PALAVRAS-CHAVE: COMUNICAÇÃO PÚBLICA • ÉTICA DO DISCURSO  • CENAS DE DISSENSO • AUTONOMIA.

Abstract

The aim of this article is to highlight the potentialities and weaknesses of an understanding of public communication 
associated with political and democratic models backed by dialogical practices in public sphere networks, reciprocity 
and accountability, civic and political participation, construction of independence and citizenship. The normative ideal of 
democracy presented by Jürgen Habermas bases this conception bringing with it certain qualities, but also many limitations 
already pointed out by his critics, particularly when concerning the questionable role played by the communication media 
in the creation of public spheres and also with the difficult exercise of debate partners of creating scenarios of dissent, in 
which partners recognize each other as citizens of speech and effective interlocutors.

KEYWORDS: PUBLIC COMMUNICATION • DISCOURSE ETHICS • SCENARIOS OF DISSENT • INDEPENDENCE.

Resumen

Este artículo tiene como objetivo destacar las potencialidades y fragilidades de una comprensión de la comunicación pública 
asociada a un ideal político democrático apoyado por prácticas dialógicas en redes de esferas públicas, de reciprocidad 
y prestación de cuentas, de participación cívica y política y de construcción de la autonomía y de la ciudadanía. El ideal 
normativo de democracia propuesto por Jürgen Habermas guía este concepto trayendo consigo varias cualidades, pero 
también muchos límites ya señalados por sus críticos, sobre todo cuando se trata del papel dubio desempeñado por los 
medios de comunicación en la constitución de esferas públicas y del difícil ejercicio de colegas de debate por crear escenas 
de disenso en las cuales se reconocen como sujetos hablantes y efectivos interlocutores.

PALABRAS CLAVES: COMUNICACIÓN PÚBLICA  • ÉTICA DEL DISCURSO • ESCENAS DE DISENSO • AUTONOMÍA.
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Agrande multiplicidade de perspectivas e abordagens que buscam traduzir os processos comunicacionais dedicados 
à interlocução entre estado, governo e sociedade civil nos conduzem a refletir acerca da construção do conceito de 
comunicação pública como um constante exercício de configuração e reconfiguração de seus principais elementos 

(zémor, 1995). usualmente entendida como “processo comunicativo que se instaura entre o estado, o governo e a sociedade civil 
com o objetivo de se configurar como espaço de negociação entre interesses das diversas instâncias de poder da vida pública 
de uma nação” (Brandão, 2009, p. 31), a comunicação pública seria aquela feita por instituições públicas e privadas, pautada por 
ações estratégicas dirigidas a públicos específicos e justificadas em nome do interesse público e da construção da cidadania.

Assim, em sentido lato, a comunicação pública poderia abranger diferentes dimensões da comunicação governamental 
e da comunicação política1, sem se confundir com uma comunicação estritamente midiática: propaganda política, as 
difusões de informação pelo governo e instituições administrativas, além do marketing político e eleitoral.2 Privilegiam-
se nesse escopo, a interseção entre: a) serviços básicos de publicização e circulação de informações (permitindo acesso 
a atos e regimentos); b) campanhas publicitárias e/ou jornalísticas para apoiar a implementação de normas ou políticas 
públicas que precisam de ampla informação social e de compartilhamento; c) gestão do capital simbólico acumulado pelas 
instituições em relação a seu território e competências; d) a relação entre as instituições e o sistema midiático (tanto para 
conferir visibilidade quanto para silenciar acontecimentos) (Rolando, 2011, p. 28-29).

A comunicação pública implica várias vertentes e significações, podendo-se entendê-la, basicamente, segundo essas quatro concepções 
básicas: comunicação estatal; comunicação da sociedade civil organizada que atua na esfera pública em defesa da coletividade; 
comunicação institucional dos órgãos públicos, para promoção de imagem, dos serviços e nas eleições (Kunsch, 2013, p. 6).

Estudos recentes têm apontado uma ampliação do conceito de comunicação pública (Jaramillo López, 2011; Matos, 2011; Matos 
e Gil, 2013a; Matos e Gil, 2013b; Duarte, 2011; Koçouski, 2013; Bueno, 2015), não só no que diz respeito ao envolvimento do setor 
privado3 na implementação de políticas e normas, mas também no que tange à atuação das ONGs, ao aumento da participação 
popular, ao surgimento de conselhos, fóruns de discussão e arenas híbridas digitais. Essas mudanças associam-se às práticas 
que objetivam favorecer o engajamento cívico e a participação dos cidadãos no debate de questões de interesse coletivo. 

A comunicação pública é gerida por instituições, administrações públicas, empresas de serviços públicos, indivíduos que 
representam interesses coletivos e orientados em função do mandato conferido pelo eleitorado e da política que o rege, no 
sentido de diminuir a distância entre instituições e cidadãos na vida cotidiana (Rolando, 2011, p. 27).

Nesse âmbito, a comunicação pública envolve sobremaneira o interesse público, princípios democráticos e constituição de 
redes de interlocução. Ela seria uma forma não só de representar os mecanismos de poder (e seus discursos), mas para fazer 
com que a relação entre diferentes atores sociais e institucionais funcione sobre as bases de projetos efetivamente coletivos. 

Consideramos a comunicação pública não apenas como a instrumentalização do poder mas, sobretudo, como o território em que 
muitos sujeitos (mesmo se confrontando) buscam interesses legítimos e usam a informação e a comunicação não tanto para 
vender algo, mas para apresentar sua identidade, sua visão e seus objetivos (Rolando, 2011, p. 26).

A comunicação pública poderia, assim, melhor “traduzir” uma intenção de instauração de processos e práticas políticas 
voltadas para a configuração de uma “rede, simbolicamente constituída, a partir de temas relevantes para o interesse 

1 “Comunicação governamental trata dos fluxos de informação e padrões de relacionamento envolvendo o executivo (empresas públicas, institutos, agências 
regulamentadoras, etc.) e a sociedade. Já comunicação política diz respeito ao discurso e à ação na conquista da opinião pública em relação às ideias ou atividades que 
tenham relação com o poder. A comunicação pública se refere à interação e ao fluxo de informação vinculados a temas de interesse coletivo e, portanto, contém os dois 
anteriores” (Duarte, 2011, p. 126).
2 “A comunicação pública, no curso da história, esteve a serviço de muitos aspectos negativos: propaganda, manipulação, excitação das massas, acompanhamento de 
guerras e destruição do inimigo, criação de leis injustas, discriminação social e ética, poder pessoal, humilhação da democracia” (Rolando, 2011, p. 25).
3 “Organizações privadas e do terceiro setor vão se imbuindo da responsabilidade por formular políticas e estratégias públicas – quer no campo da comunicação, quer 
no da atitude e ação (por exemplo, no reconhecimento de segmentos sociais excluídos)” (Matos, 2011, p. 40).
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público, de caráter transitório ou permanente, assumidos por empresas privadas, organizações não-governamentais, 
instituições públicas etc.” (Kunsch, 2011, p. 15). Sua função estratégica consistiria em estabelecer mediações entre atores 
cívicos e governo, privilegiando o diálogo, a transparência e a accountability, além de pautar-se pelo interesse coletivo. 
Duarte (2011, p. 132) estabelece, nesse sentido, quatro eixos da comunicação pública: a transparência e a postura ética dos 
agentes envolvidos; o acesso e a adequação da informação aos públicos envolvidos; o diálogo e as interações paritárias e 
simétricas; e a ouvidoria social (compreensão da opinião pública e dos segmentos que a compõem).

A comunicação pública ocupa-se da viabilização do direito social individual e coletivo à informação, à expressão, ao diálogo e à 
participação. Fazer comunicação pública é assumir a perspectiva cidadã na comunicação envolvendo temas de interesse coletivo, 
alterando seu eixo, tradicionalmente centrado no atendimento dos interesses da instituição e de seus gestores. Na comunicação 
pública o objetivo é o atendimento do interesse público e da sociedade, simbolizado pelo cidadão (Duarte, 2011, p. 126-127).

Depreende-se desse entendimento não só um modelo de comunicação pública, mas, sobretudo, um desenho político e 
democrático que sustente as práticas dialógicas, de prestação de contas e reciprocidade, de participação cívica e política 
e de construção da autonomia e da cidadania. Sob esse aspecto e, como veremos mais adiante, as abordagens recentes 
dos processos de comunicação pública têm apresentado inúmeras interfaces com modelos democráticos deliberativos, 
participativos e até mesmo radicais (defesa da perspectiva agonística).

De alguma forma, e tendo como apoio artigos e livros publicados recentemente sobre o tema (Matos e Gil, 2013a; Oliveira, 
2013), a comunicação pública parece ser discutida, no âmbito nacional e internacional, como prática que se constitui e se 
estrutura através de uma rede de trocas comunicativas que configuram e articulam esferas públicas, promovendo debates 
ampliados e participação cívica.

  

COMUNICAÇÃO PÚBLICA E AÇÃO COMUNICATIVA

A perspectiva de Jürgen Habermas (1997; 2006) sobre a constituição de esferas públicas via argumentação racional e inclusiva 
parece pautar a reflexão de vários autores estrangeiros e brasileiros que discutem a comunicação pública. O colombiano 
Jaramillo Lopez (2011) é um dos autores que atualmente defendem uma compreensão da comunicação pública pautada 
pelas noções de esfera pública, ação comunicativa e deliberação. Para ele, a comunicação pública é fruto da interface entre 
comunicação e política, da participação de todos os potencialmente afetados por um problema público em debates que 
buscam solucioná-lo e da dinâmica de justificação pública que objetiva produzir entendimentos e decisões potencialmente 
justos para todos4. Sua dinâmica requer o diálogo e a negociação recíproca em redes de trocas e justificações discursivas 
que dão origem a esferas públicas (Oliveira, 2013).

No âmbito nacional, destaco, sobretudo, a abordagem desenvolvida por Matos (2006; 2009), para quem a comunicação pública 

se delineia a partir de situações paritárias de discussão e negociação entre diferentes atores sociais. 

A comunicação pública está relacionada à democratização do saber. (...) Se todos os agentes participam do debate das questões 
de interesse e utilidade comum, se essa participação é possível graças à existência de uma infraestrutura que materializa 
a esfera pública, se eles se sentem aptos e motivados a participar graças à cultura de valorização de seu papel social, se os 
critérios de instituição e processo do debate são claros e equitativos, então será possível preencher os requisitos mínimos para o 
reconhecimento da comunicação pública (Matos, 2009, p. 57). 

4 A comunicação pública, entendida sob a abordagem da constituição de esferas públicas de debate e formação de opinião pública, abarcaria cinco dimensões principais, 
segundo Jaramillo Lopez (2011, p. 65): política (construção de bens públicos e propostas políticas); midiática; estatal (comunicação governo e sociedade); organizacional 
(dentro desses espaços circulam mensagens e interesses configurando uma esfera pública particular); vida social e âmbitos comunicacionais do cotidiano.
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Matos (2006; 2009; 2013) desenvolve possibilidades de interface entre a comunicação pública e a comunicação política 
salientando que ambas abordam o processo de comunicação instaurado em uma rede de esferas públicas que envolve o 
Estado, o governo e diferentes setores da sociedade, privilegiando debates, negociações e tomadas de decisão relativas a 

questões de interesse coletivo.

Os temas, assuntos e interesses envolvendo questões de poder na sociedade precisam implicar a mobilização, o engajamento e 
a participação de todos os atores sociais em todas as fases dos processos deliberativos e de implementação, levando em conta 
os custos e benefícios para cada um dos agentes – sendo todos igualmente reconhecidos como cidadãos com direito a voz e veto/
voto (Matos, 2011, p. 45).

Insipirada pelas abordagens de Jaramillo Lopes e de Matos, Marina Koçouski (2013, p. 54) desenvolve o seguinte conceito:

Comunicação pública é uma estratégia ou ação comunicativa que acontece quando o olhar é direcionado ao interesse público, 
a partir da responsabilidade que o agente tem (ou assume) de reconhecer e atender o direito dos cidadãos à informação e 
participação em assuntos relevantes à condição humana ou vida em sociedade. Ela tem como objetivos promover a cidadania e 
mobilizar o debate de questões afeitas à coletividade, buscando alcançar, em estágios mais avançados, negociações e consensos. 

A expressão “comunicação pública” seria assim utilizada para caracterizar um tipo específico de interlocução pautada 
na troca argumentativa reflexiva e recíproca que configura uma esfera pública (Koçouski, 2013). Esse entendimento 
habermasiano do processo comunicativo seria apenas uma parte do conceito de comunicação pública, que abrange, entre 
outros, uma ideia vinculada a princípios como visibilidade, inclusão, accountability e participação nos âmbitos estatal, 
político, organizacional e midiático. 

No modelo de democracia deliberativa construído por Habermas valoriza-se o uso da linguagem voltado para a busca de 
um entendimento que seja livre de coerções e violências de toda sorte (racionalidade comunicativa), fundado na igualdade 
entre parceiros de interlocução que se atribuem reciprocamente o status de moralmente dignos de serem ouvidos e 
considerados em debates sobre leis e questões de interesse coletivo. A ética do discurso visa à ampliação dos horizontes 
éticos individuais (e não à sua supressão, como apontam muitos dos críticos de Habermas), tendo em vista a consideração 
de questões que dizem respeito ao que é bom para todos (ponto de vista moral)5. Para tanto, faz-se necessário encontrar 
princípios normativos gerais que possam, ao nortear discussões e diálogos, conciliar interesses e necessidades particulares 
– os quais emergem em esferas públicas parciais de interação de grupos e indivíduos – com preocupações inerentes a todos 
aqueles que integram uma sociedade complexa, pluralista e diferenciada (Habermas, 1997). 

Mas, para desenvolver sua abordagem, esse autor teve que explicar como indivíduos e grupos, partindo dos princípios 
éticos ligados a seu autoentendimento e a concepções de bem-viver, podem se engajar em debates para entender e/ou 
solucionar questões e problemas que abrangem um horizonte de interesse coletivamente partilhado. Essa tensão entre as 
concepções e demandas subjetivas e particulares e a necessidade de uma generalização negociada de interesses nos faz 
refletir sobre as tensões que perpassam a constituição do sujeito na teoria de Habermas: de um lado, ele deve buscar sua 
emancipação e autonomia através da prática do discurso e da justificação pública e, ao fazer isso, ele passa a contribuir para 
o progresso moral coletivo. Entretanto, de outro lado, críticos de Habermas apontam que a busca da autonomia política via 
justificação pública nos leva a pressupor a existência de atores moral e linguisticamente competentes sem nos revelar o 
delicado e demorado processo de desenvolvimento de habilidades comunicativas, expressivas e cognitivas que leva o sujeito 

5 De acordo com Habermas, “quando se trata de examinar o que é bom para todos, sem excluir ninguém, é preciso considerar o ponto de vista moral. Amplia-se o 
horizonte de interpretação de modo que ele se funde aos horizontes de outras pessoas” (2004, p.314).
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a posicionar-se diante de outros, a elaborar e proferir argumentos com segurança e desenvoltura, a justificar e defender 

tais argumentos quando questionado (Marques, 2013). Além disso, as estruturas institucionais, políticas e culturais, que 

deveriam oferecer oportunidades de desenvolvimento e aprimoramento dessas habilidades são perpassadas por assimetrias 

de poder e coerções pouco tematizadas por Habermas (Freitag, 1992; Kohn, 2000).

É sob esse ângulo que desejo aqui destacar que uma perspectiva de comunicação pública que se configura em torno da 

teoria da ação comunicativa acaba por apresentar as mesmas fragilidades e os mesmos pontos polêmicos já identificados 

nos trabalhos de Habermas. Entre esses últimos, podemos destacar as mesmas críticas já endereçadas a Habermas nos 

anos 1990 e 2000:  a) a paridade requer a eliminação de desigualdades e de relações de poder e dominação; b) Habermas 

falha em examinar outras esferas públicas não-liberais e não-burguesas, refletindo pouco acerca de distinções de gênero, 

etnia e classe; c) há um acesso desigual a meios materiais de participação; assimetrias comunicativas e de poder: mesmo 

com uma chance igual de falar, nem todo falante estará apto a influenciar a direção da deliberação em seu favor; e) é preciso 

incorporar o interesse privado ao debate, uma vez que sua anulação em prol de um “nós” ou do interesse coletivo, impede 

que os participantes possam esclarecer seus interesses etc.

Uma perspectiva como essa presente no modelo deliberativo deveria levar em conta que qualquer forma de solução para 

problemas morais que coloca “entre parêntesis” o fato de que a competência linguística é desigualmente distribuída está 

privilegiando a reprodução de desigualdades sociais e políticas. Enfatizar o modo argumentativo e discursivo de busca de 

solução e/ou melhor entendimento de problemas coletivos significaria, para vários críticos de Habermas, desprezar outras 

formas de expressão e de uso de competências linguísticas, além de desconsiderar o modo como a opressão, o poder e a 

desigualdade operam na dinâmica de discussão.

A ênfase no discurso esconde o fato de que mesmo a competência linguística é distribuída hierarquicamente/desigualmente e 
está implicada na reprodução de exclusões. Os participantes não usam as mesmas expressões linguísticas e da mesma forma. 
Se a racionalidade está no uso que os sujeitos fazem da linguagem, então não existe uma só forma de racionalidade, nem uma só 
forma de linguagem. E todas elas têm relação intrínseca com o poder (Kohn, 2000, p. 408). 

Brandão (2009, p. 31), ao assumir uma perspectiva crítica com relação à abordagem habermasiana da comunicação pública, 

assinala que devemos ter em mente as propostas de Nancy Fraser e Iris Young, que se dedicam a explorar o modo como a 

voz dos cidadãos se configura como palavra/discurso nas esferas públicas democráticas, bem como as desigualdades e 

assimetrias implicadas nesse processo.

De acordo com Young (2001), os princípios propostos por Habermas deixam de fora aqueles que não possuem a educação ou 

o vocabulário exigido para a argumentação abstrata, sendo necessário conceder-lhes formas alternativas e culturalmente 

situadas de expressão. A capacidade de argumentação não se encontra distribuída de modo uniforme por toda gente. Sob 

esse aspecto, ainda que a ética do discurso e a formação do sujeito autônomo e reflexivo sejam abordagens promissoras 

que Habermas traz para a teoria democrática, ele não problematiza com profundidade o processo de transformação de um 

sujeito em interlocutor. Dito de outro modo, se para ele a constituição de uma sociedade democrática e plural (que saiba 

solucionar coletivamente e racionalmente seus problemas de ordem moral através do discurso) depende do desenvolvimento 

das capacidades ou competências comunicativas dos indivíduos, seria necessário explicitar o processo de formação do “eu 

discursivamente competente” do ponto de vista cognitivo, moral, linguístico e motivacional (Marques, 2013).
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O fato de esses constrangimentos serem capazes de impedir que as pessoas se tornem interlocutores em pé de igualdade 

deriva não apenas da dependência econômica e da dominação política, mas também da “internalização do direito que se tem de 

falar ou de não falar, da desvalorização do estilo de discurso de alguns indivíduos e da elevação de outros” (Young, 2001, p. 370).

Associada à desvalorização de estilos discursivos está a demanda de inclusão de reivindicações de grupos sociais que 

habitualmente não têm visibilidade e nem acesso à ordem de discurso vigente. Matos (2011, p. 41) sustenta que 

o crescente envolvimento de novos atores na esfera pública contribui para a emergência de um novo conceito de comunicação 
pública que, enquanto configuradora de espaços de debate, negociações e tomada de decisões relativas à vida pública, passa a 
considerar as demandas de segmentos sociais marginalizados. 

Sob essa perspectiva, a comunicação pública “deve incluir, necessariamente, todos os atores sociais que integram a esfera pública 

para debater e formular propostas de ações ou de políticas que beneficiem toda a sociedade” (Matos, 2011, p. 45). Entretanto, 

é importante nos indagarmos acerca da natureza dessa inclusão, uma vez que, no discurso democrático participativo, todos 

parecem estar incluídos a priori e, no discurso deliberativo, a inclusão via uso racional da linguagem nem sempre considera 

modos de expressão particulares, impondo um tipo de “modelo” adequado de enunciação que acaba por continuar silenciando 

falas que destoam daquilo que pode ser considerado como “argumento potencialmente convincente e legítimo”. 

Assim, pode-se ganhar voz e não falar, ao mesmo tempo em que se pode falar a partir de um modelo discursivo silenciador 

da própria voz – um modelo que confere ao cidadão a impressão de que enuncia demandas próprias quando, na verdade, 

reproduz enunciados maquinados por dispositivos de controle.

O ideal normativo da ética do discurso (que parece pautar essa concepção de comunicação pública) possui muitos limites 

já apontados pelos críticos de Habermas (e acima mencionados), sobretudo quando se trata de salientar seu tratamento 

restrito acerca do difícil exercício de “se apresentar” e de “aparecer diante do outro” não só como sujeito de fala, mas como 

efetivo interlocutor. Tendo essas restrições em mente podemos ainda pensar em uma definição de comunicação pública 

que tenha como fundamento os princípios democráticos presentes na teoria da ação comunicativa?

AUTONOMIA POLÍTICA E PARTICIPAÇÃO

Matos (2009, p. 53), ao construir um conceito de comunicação pública inspirado no projeto habermasiano de democracia 
deliberativa, nos alerta sobre uma possível dimensão pouco explorada pelo autor: o processo complexo e de longo prazo 
que envolve a constituição dos indivíduos como sujeitos políticos, como cidadãos “capazes de reconhecerem-se como 
participantes sociais, de elaborar uma posição própria e expressar-se de forma a valorizar e justificar a sua posição (e a de 
seu grupo de referência)”.  

O que está em causa aqui é a autorrealização dos indivíduos como sujeitos capazes de serem reconhecidos como parceiros de 
interlocução e capazes de se autorreconhecerem como agentes autônomos capazes de formular, expressar, fundamentar, 
justificar e rever seus argumentos em uma dinâmica discursiva concreta. Se a dimensão da autonomia política não se 
desenvolve, dificilmente os indivíduos conseguem se integrar a processos e práticas de comunicação pública6. Como 

6 “O silêncio (a não-participação) de uma infinidade de agentes (em virtude de problemas de acesso e não-reconhecimento de sua capacidade de se expressar) poderia 
ocorrer mesmo com a criação de espaços de expressão de ideias e opiniões nas esferas públicas externas” (Matos, 2009, p. 53).
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salienta Matos (2009, p. 53), “um cidadão que não acredita ter direito a se expressar, que não valoriza o que tem a dizer e que 

não se sente capaz de comunicar isso adequadamente aos outros dificilmente terá condições de integrar a rede social da 

comunicação pública” (2009, p.53).  

Novelli (2011, p. 248-249) também destaca a importância de compreendermos o modo como a autonomia política se vincula 

à comunicação pública, uma vez que sua interseção ocorre nas práticas participativas de envolvimento dos cidadãos em 

processos deliberativos e de decisão:

Sem canais adequados de comunicação, a participação política fica comprometida ou até mesmo é suprimida do processo 
político. Dessa forma, a comunicação como mecanismo que viabiliza a troca de informações e fomenta a participação social na 
atividade política torna-se elemento constitutivo do próprio processo político. 

A construção da autonomia política requer que os sujeitos desenvolvam suas capacidades e habilidades de negociar e 

dialogar com os outros, ainda que não concordem com seus pares. Sob esse aspecto, a ação comunicativa privilegia um tipo 

de racionalidade que usa a linguagem para a busca do mútuo entendimento. A racionalidade não é algo inerente aos sujeitos, 

mas uma forma de usar a linguagem com a intenção de justificar pontos de vista e revisá-los diante de críticas alheias. Assim, 

o enfoque da teoria habermasiana se encontra na capacidade de formular e oferecer razões, deixando de lado as dimensões 

que tornam um indivíduo apto a produzir e trocar razões (as condições de constituição do sujeito político). Por isso a prática 

racional não deve ser percebida apenas como capacidade de oferecer e trocar razões tendo em vista o entendimento, mas 

sobretudo como uma prática interacional que envolve situações, relações e interfaces que podem ou não permitir que os 

sujeitos alcancem autonomia e autorrealização. Como afirma Matos (2011, p. 46), a dimensão comunicativa e autônoma das 

práticas dos atores públicos

está ligada à sua capacidade de autodefinição, de explicitação de seus objetivos, de justificação pública de suas ações e de 
desenvolvimento de mecanismos capazes de implicar outros setores e atores políticos e sociais em seus projetos e ações; a identidade 
e legitimidade de um ator público estão diretamente vinculadas às articulações comunicativas que ele estabelece com seu entorno. 

A autonomia, ao depender da igualdade no sentido do reconhecimento recíproco dos sujeitos interlocutores, implica a 

adoção de uma atitude reflexiva em relação às próprias necessidades e desejos que não se restringe a um exercício interno, 

mas que só se concretiza em processos de trocas de razões em que os indivíduos devem: a) expressar publicamente suas 

necessidades aos outros; b) elaborar justificativas aceitáveis para suas próprias ações cotidianas; e c) reconhecer seus 

interlocutores como dignos de valorização e consideração (Cooke,1999, p. 26).

Não podemos deixar de salientar que a conquista da autonomia política, em seu viés relacional, depende também de 

componentes externas aos sujeitos, ou seja, de dimensões comunicativas, sociais e institucionais que, consideradas as 

assimetrias de poder e de discurso, lhes permitam participar da vida pública, sendo respeitados, ouvidos e considerados. 

Além disso, a participação de todos os interessados em debates referentes a questões coletivas deve ser objeto de constante 

reflexão, segundo Matos (2009, p. 56):

Se todos os agentes participam do debate das questões de interesse e utilidade comum, se essa participação é possível graças 
à existência de uma infraestrutura que materializa a esfera pública, se eles se sentem aptos e motivados a participar graças à 
cultura de valorização de seu papel social, se os critérios de instituição e processo do debate são claros e equitativos, então será 
possível preencher os requisitos mínimos para o reconhecimento da comunicação pública.
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Resta-nos saber não só que tipo de configuração dialógica pode permitir processos participativos de configuração de 
redes de esferas públicas, mas também quais sujeitos autônomos tecem suas demandas combinando dissenso/polêmica, 
dramatização e argumentação.

Não raro é possível notar que os textos que tratam da comunicação pública apreendem em suas considerações apenas a 
dimensão positiva que se delineia a partir de uma perspectiva dialógica, desconsiderando algumas armadilhas retóricas 
e até mesmo ideológicas. Fóruns de diálogo têm sido criados em contextos cívicos e organizacionais construindo regras 
e princípios para seu funcionamento inclusivo, paritário e reflexivo. Contudo, observamos que a emergência efetiva de 
discursos (e de interlocutores) ainda enfrenta problemas ligados a assimetrias de poder e à desvalorização de pontos de 
vista e/ou daqueles que os proferem. Muitos desenhos participativos e dialógicos em contextos institucionais reduzem a 
concepção de “voz” (ou de tomar a palavra) a meramente ter algo a dizer, em vez de observar a construção social do que há 
para ser dito, de quem deve dizê-lo e como, além da possibilidade de escuta recíproca.

A menção às relações de poder e às assimetrias comunicativas em situação de diálogo nos conduz a afirmar que não se pode 
tecer uma análise das trocas comunicativas e dialógicas em contextos institucionais sem levar em consideração que grande 
parte delas é marcada pela hostilidade, pela desvalorização dos interlocutores e seus argumentos, pelas assimetrias de 
status entre os participantes e, sobretudo, pela não-tematização de injustiças referentes ao próprio reconhecimento dos 
parceiros como moralmente dignos de serem vistos como interlocutores, como “pares”. Sob esse aspecto, consideramos 
necessário examinar como as interações dialógicas dão a ver a criação de um espaço polêmico e dissensual no qual as 
diferenças podem aparecer e traçar caminhos de negociação e resistência (Marques; Mafra, 2013, 2014).

Acredito que a constituição do ator social como interlocutor deve considerar as seguintes dinâmicas: a) cada ator deve 
ver-se como sujeito de palavra e não só de voz; b) cada ator deve construir sua autonomia política, isto é, suas habilidades 
de elaborar argumentos e torná-los inteligíveis através da explicitação do mundo no qual eles fazem sentido e, com isso, 
despertam empatia; c) cada ator deve desidentificar-se com nomes que lhes foram atribuídos de maneira hierárquica, ou 
seja, deve buscar existir na conexão e desconexão de vários nomes, habilidades e discursos (Marques; Mafra, 2014).

A constituição de interlocutores ocorre simultaneamente à construção de cenas discursivas e performáticas nas quais 
estão em jogo a formulação, apresentação e justificação de demandas. Tais cenas são frequentemente marcadas pela 

visibilidade midiática e por suas lógicas operatórias.

ALGUMAS BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O PAPEL 
DA MÍDIA NO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA

Na última seção do segundo volume da obra Teoria da ação comunicativa (1987), Habermas desenvolve o argumento de que 
os meios de comunicação desempenham um papel dúbio na configuração dos processos democráticos: se por um lado eles 
tornam públicos os discursos de atores localizados em diferentes arenas comunicativas, libertando as informações de seus 
contextos de origem e tornando-as acessíveis a uma vasta maioria, por outro lado os profissionais da mídia produzem um 
discurso alimentado por atores que lutam por acesso e por influência. 

Em um texto mais recente, apesar das assimetrias de poder provocadas pela ação dos agentes midiáticos e pelo código 
interno de seleção e de enquadramento dos acontecimentos e da palavra pública, Habermas (2006) atribui aos meios 
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de comunicação um lugar central no processo de organização, divulgação e espraiamento dos debates que ocorrem nas 
distintas esferas públicas que se configuram em âmbitos institucionais e informais. Para ele, os media e os atores sociais 
agem na organização e publicização de questões (compondo o que ele chama de clusters of synthesized issues) agrupando 
as opiniões em feixes tematicamente especificados. O espaço de visibilidade midiática, segundo Habermas, pode ser 
compreendido como um âmbito de circulação de múltiplas perspectivas e de pontos de vista cuidadosamente selecionados 
de modo a privilegiar alguns segmentos sociais e a salientar certos aspectos dos acontecimentos em detrimento de outros. 

Contudo, os meios de comunicação podem se constituir em obstáculos para a promoção de processos democráticos quando 
hierarquizam e priorizam discursos, de modo a privilegiar os interesses de grupos e indivíduos. De modo geral, grande parte 
da sociedade civil (organizada ou não) tem sua fala excluída do espaço midiático de circulação de pontos vista e argumentos. 
É possível observar como isso acontece se considerarmos as seguintes características que se materializam nos diferentes 
textos midiáticos: a) quando o texto se refere a um determinado segmento social utilizando a terceira pessoa, sem ter a 
preocupação em trazer as falas dos interessados; b) quando tal segmento raramente (ou nunca) aparece como grupo ao 
qual os entrevistados “institucionais” se remetem (revelando que não o veem como interlocutor); c) quando há alguns sinais 
de que esses entrevistados acreditam que prestam contas a esse segmento social, tratando-os como objetos de um debate, 
ou como meros espectadores do processo decisório; e d) quando participantes desse segmento são convidados pelos meios 
a falar, percebe-se que raramente é o conteúdo de sua fala que interessa, mas a possibilidade de ela ilustrar um ponto de 
vista ou de transmitir uma “lição”, geralmente ligada à superação de dificuldades pelo mérito individual.

Os veículos não são despidos de ideologias e preferências internas institucionais, assim como se posicionam politicamente 
diante dos acontecimentos e polêmicas atuais. Tal fato muito influencia na seletividade das fontes, na inclusão das 
perspectivas sociais e na escolha dos temas que irão adquirir saliência através dos enquadramentos. É preciso, portanto, 
não perder de vista o fato de que nem todos os segmentos sociais conseguem ter seus argumentos ou demandas de validade 
englobadas por um enquadramento midiático. Sobretudo quando a produção de enquadramentos está associada ao trabalho 
discursivo de agentes institucionais poderosos que estão continuamente engajados em disputas para atribuir significados 
sobre os eventos correntes. 

Os meios de comunicação articulam o conteúdo discursivo que circula nos diferentes espaços de interação cotidiana, 
trazendo para a linha de frente os temas que os profissionais julgam relevantes, permitem a aproximação ou contraposição 
de perspectivas e promovem a prestação de contas entre vários interlocutores. Entretanto, nem sempre os meios de 
comunicação são benéficos aos processos argumentativos. Os filtros e constrangimentos por eles impostos, ao hierarquizar 
conteúdos e fontes, por exemplo, geram vários pontos de ruptura entre os diferentes contextos articulados em um processo 
deliberativo. Fluxos comunicativos que se estabelecem na periferia desse processo sob a forma de conversações informais 
raramente perpassam a arena dos media e, às vezes, nem mesmo demonstram ter sido gerados com a intenção de fazê-lo. 
Não há como desconsiderar que existe no espaço de visibilidade mediada um grande escopo de assimetrias no que tange às 
chances desiguais de intervenção dos diferentes públicos na produção, validação, regulação e apresentação de mensagens. 
O próprio Habermas (2006, p. 420) nos chama a atenção para o mecanismo de poder envolvido nesse processo – ainda que 
continue apostando na avaliação crítica promovida pelos debates que se desdobram na esfera pública:

A estratificação das oportunidades de transformar o poder em influência pública através dos canais da comunicação mediada 
revela, assim, uma estrutura de poder. Esse poder é coagido, contudo, pela reflexividade peculiar de uma esfera pública que 
permite a todos os participantes a chance de reconsiderar o que entendem por opinião pública.
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Grande parte dessas assimetrias deriva do fato de que a mídia deve ser observada, em seus processos rotineiros de 
funcionamento, como um sistema que abrange, entre outros itens: instituições e seus profissionais; instituições dos 
demais sistemas e seus agentes; audiência; ambiente sociopolítico. Assim, é preciso considerar com cuidado os seguintes 
elementos: a) empresas midiáticas e suas relações de interesse com grupos de poder; b) o que ganha destaque na mídia 
nem sempre são questões de relevância para os cidadãos; c) autopoiese e divisão de trabalho: os veículos desenvolvem 
recursos para sua própria manutenção, estruturando-se internamente de maneira altamente especializada; d) criação de 
uma cultura, ética e regras de conduta próprias (código e linguagem particulares).

É inegável o fato de que a grande mídia (meios de visibilidade massiva) inúmeras vezes não conferem visibilidade às ações 
de comunicação pública (sobretudo projetos de participação, engajamento cívico e aproximação entre governantes e 
governados) planejadas nos espaços do legislativo e das instâncias políticas administrativas. Ao lado da dificuldade de 
publicizar projetos e iniciativas de criação de espaços públicos híbridos, temos também o fato de que o sistema midiático opera 
através da seleção e edição de acontecimentos, construindo enquadramentos e uma versão específica (e ideologicamente 
ancorada) para os fatos (Marques, 2008). A esfera de visibilidade edita debates que existem fora dela, remetendo-os à esfera 
pública sob a forma de tema para debate ou para a formação da opinião, estabelecendo e alterando entendimentos. 

Aos profissionais dos media cabe um grande controle da comunicação produzida: gerenciam as redes centralizadas de 
informações, selecionam as matérias tematizadas, os conteúdos produzidos e administram o acesso aos meios. A informação 
política fica em segundo plano e sucumbe ao entretenimento: aligeira-se, abrevia-se, dramatiza-se para se tornar diversão. 
Se, de um lado, os meios de comunicação conferem visibilidade aos discursos de atores localizados em diferentes arenas 
comunicativas, de outro lado, “os profissionais da mídia produzem um discurso de elite, alimentado por atores que disputam 
entre si por acesso e influência” (Habermas, 2006, p. 417).

Visões de uma mídia mais deliberativa incluem o jornalismo público ou cívico – rede de profissionais e educadores interessados 
em explorar a relação entre jornalismo e democracia (Gastil, 2008, p. 67). O jornalismo produzido nos moldes colaborativos 
estabelece uma conexão com as práticas dos meios de comunicação de massa e as redes informais de amigos, colegas e membros 
de comunidades. Ele explora o potencial dos cidadãos para distribuir e analisar informalmente suas próprias notícias fora do 
amplo sistema da mídia. Ainda que sejam identificadas diferentes formas de atuação dos veículos, todas elas apresentam lógicas 
assimétricas em maior ou menor medida. Cabe-nos, contudo, sempre ter em mente que a mídia enquadra as questões sobre as 
quais pensamos e o modo como pensamos sobre elas: por isso, acima de tudo, ela deve atuar como instituição comprometida 
com práticas democráticas, como ator do debate e como fórum para o debate e para a comunicação pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Habermas (2004) afirma que dedicou toda a sua trajetória acadêmica e intelectual A encontrar um modelo democrático 
pautado em procedimentos capazes de conduzir trocas discursivas conduzidas por sujeitos cooperativamente motivados a 
encontrar soluções justas para problemas morais. Sua busca se concentrava em descobrir como fazer com que diferentes 
grupos e indivíduos – os quais sustentam diferentes princípios éticos ligados a seu autoentendimento e concepções de bem-
viver – se engagem em debates públicos e se coloquem de acordo a respeito do que é considerado justo e bom para todos. 

Certamente não basta estabelecer um diálogo ou debate entre sujeitos radicalmente distintos. Seria preciso informar 
as regras de condução dessas interações discursivas de modo a preservar interesses individuais e, ao mesmo tempo, 



ANO 12   •   NÚMERO 22   •   1º sem. 2015   •   ORGANICOM

COMUNICAÇÃO PÚBLICA E CONSTITUIÇÃO DE 
CENAS DE DISSENSO EM CONTEXTOS INSTITUCIONAIS

ORGANICOM – ANO 12 – N. 22 – 1º. SEM. 2015 – ÂNGELA CRISTINA SALGUEIRO MARQUES  – P.   89

89

estimular a elaboração de interesses coletivos. Assim, a ética do discurso (ou da discussão), tal como elaborada por 
Habermas, baseia-se na tentativa de apontar um modo reflexivo de comunicação intersubjetiva para a solução de 
conflitos e impasses normativos de fundo moral. 

Se considerarmos uma definição de comunicação pública pautada pela troca argumentativa paritária e pela justificação 
recíproca entre diferentes instâncias, atores e instituições, como conceber cenas de dissenso que, apesar de serem 
perpassadas por coerções e assimetrias, produzem espaços enunciativos para a construção e o exercício da autonomia 
política? Como lidar com conflitos que exigem o deslocamento de posições egocentradas para assumir a perspectiva 
dos outros a fim de entender o que é por eles considerado injusto? Uma das principais exigências para se conceber a 
comunicação pública a partir dos conceitos presentes em Habermas é a prática de assumir temporariamente o lugar do 
outro buscando entender suas demandas, interesses e sentimentos a partir de uma identificação baseada na empatia e 
na solidariedade. E é justamente por isso que argumento que esse é o ponto mais forte e, ao mesmo tempo, mais frágil 
de sua teoria, pois esta não nos oferece muitas pistas para solucionar o que considero ser um dos maiores dilemas de 
sua proposição: como a ética do discurso e a busca de um ponto de vista moral pode alimentar “uma razão que una sem 
apagar a separação, que ligue sem negar as diferenças, que indique o comum e o que é compartilhado entre estranhos, 
sem privar o outro da condição de outro”? (Habermas, 2001).
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Resumo

Discute-se o uso da internet na comunicação pública, com base no caso da Prefeitura de Curitiba. Analisa-se a mídia social 
gerida pelo governo local como meio de aproximação com a sociedade, em suas possibilidades e limites. Em visão comparativa 
com órgãos semelhantes no Brasil e no exterior, busca-se entender como uma instituição burocrática e impessoal constrói 
uma identidade e conquista espaço de fala em um meio de comunicação cuja principal característica é a proximidade.

PALAVRAS-CHAVE: COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL • COMUNICAÇÃO PÚBLICA • MÍDIAS SOCIAIS • ENGAJAMENTO.

Abstract

One discusses the use of the Internet in public communication, based on the case of the Municipal Government of Curitiba, 
Brazil. One analyzes the social media managed by the local government as a means of getting closer to the society, within 
its possibilities and limits. In a comparison with similar agencies in Brazil and abroad one seeks to understand how a 
bureaucratic and impersonal institution builds an identity and gains speaking space in a means of communication the main 
characteristic of which is proximity.

KEYWORDS: ORGANIZATIONAL COMMUNICATION • PUBLIC COMMUNICATION • SOCIAL MEDIA • COMMITMENT.

Resumen

Se discute el uso de internet en la comunicación pública, basados en el caso de la Alcaldía de Curitiba. Se analiza los medios 
sociales administrados por lo gobierno local como medio de aproximación con la sociedad, en sus posibilidades y límites. En 
una perspectiva comparativa con órganos semejantes en el Brasil y en el exterior, se busca entender cómo una institución 
burocrática e impersonal construye una identidad y conquista espacio comunicativo en un medio de comunicación cuya 
principal característica es la proximidad.

PALABRAS CLAVES: COMUNICACIÓN ORGANIZACIONAL • COMUNICACIÓN PÚBLICA • MEDIOS SOCIALES • COMPROMETIMIENTO.
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Já é sabido que as mídias sociais modificam a forma de interação entre os sujeitos do processo de comunicação, podendo 
torná-lo mais interativo e participativo. Entendidas por Elizabeth Saad Corrêa (2009) como “quaisquer tecnologias ou 
práticas on-line que permitem o compartilhamento de conteúdo, opiniões, ideias, experiências e mídias, possibilitando 

conversações sobre o que é relevante”, elas disponibilizam os mesmos recursos comunicativos a todos os interagentes. 

A presença de instituições nas mídias sociais é uma possibilidade de trabalhar a legitimidade não apenas a partir do discurso 
em torno da própria imagem, mas do diálogo e do debate acerca das questões que a estruturam. Nesse ambiente, há novas 
possibilidades, tanto em termos de visibilidade quanto de avaliação e gestão das relações. No entanto, quando se fala em 
exposição institucional em mídias interativas onde há hiperconectividade, tende a emergir o conflito entre os benefícios e 
riscos da visibilidade e a perda do controle, próprio da zona de conforto da comunicação unilateral, como também inúmeras 
contradições relativas a questões como o tom mais formal ou informal ou o grau de aprofundamento do conteúdo.

As mídias sociais mediadas por computador evocam a ideia de uma comunicação dirigida aproximativa, apresentada por 
Margarida Kunsch (2003). Considera ela que, tal como ocorre na comunicação face a face, as mídias sociais possibilitam 
ações interativas das organizações com públicos identificados, cujo feedback pode ser imediato. Isso remete ao problema 
de avaliar que em que termos essa relação potencialmente interativa ocorre e quais suas perspectivas. 

Algumas experiências têm chamado a atenção para aspectos cruciais desse tipo de interação, como é o caso da fan page da 
Prefeitura de Curitiba no Facebook. Criada em março de 2013, em quase dois anos de existência atraiu um público de mais 
de 470 mil seguidores. Ao centrar suas estratégias na valorização de aspectos relacionais próprios de plataformas das 
mídias sociais digitais, como o Facebook, a iniciativa rompe com o modelo de comunicação formal e austera, típico desse 
tipo de instituição, inclusive nas mídias sociais.

Dessa forma, realizamos um estudo de caso exploratório, de modo a analisar tanto aspectos discursivos quanto as relações 
que se estabelecem. Para avaliar que tipo de postagem mais repercute entre os fãs, foram reunidos dados estatísticos da 
fan page, por meio do aplicativo Netvizz. O formato do post, por quem foi feito (se pela página ou por tagueamento), sua 
mensagem, data e horário de publicação, o número de curtidas, comentários e compartilhamentos, taxa de engajamento 
e seu link, são os dados captados pelo aplicativo e ordenados em uma planilha. Para fins comparativos, também foram 
levantados os índices de engajamento na fan page de prefeituras de outras capitais do Brasil e de outros países.

Diante de tamanho dinamismo das redes, dados quantitativos são úteis, mas insuficientes para entender aspectos subjetivos 
do discurso. Portanto, além da avaliação das métricas, a análise da forma de construção das mensagens foi utilizada como 
um caminho para entender como o envolvimento é cultivado e quais seus efeitos, a partir de uma perspectiva de conteúdo, 
linguagem e contexto.  

A fan page da Prefeitura de Curitiba no Facebook (www.facebook.com/PrefsCuritiba) é a página que reúne o maior número 
de seguidores entre as fan pages de capitais de estados brasileiros, tendo mais que o dobro de curtidas que a segunda 
colocada, a fan page da Prefeitura de Manaus, com 197 mil seguidores. 

O que nos instiga nessa análise é entender os meandros do massivo interesse, inclusive dos que moram em outras partes do 
país, pelo que a Prefeitura de Curitiba tem a dizer na rede social e a forma como interagem e se relacionam com ela. Diante 
de um objeto que faz emergirem diversas perguntas relacionadas à comunicação pública, propomos nos ater às seguintes 
questões: 1) quais elementos comunicacionais são utilizados para gerar e manter o engajamento? 2)  qual é a dinâmica 
interacional desse processo?
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O ÍNDICE DE ENGAJAMENTO SOB UMA PERSPECTIVA COMPARATIVA

O engajamento indica o quanto as mensagens chamam a atenção dos seguidores da fan page e é também uma janela que 
mostra o conteúdo para quem está fora da página. Ele pode ser avaliado tanto em termos de postagens específicas, quanto 
da página. O cálculo em relação à página, além da soma de curtidas, comentários e compartilhamentos, utilizados para as 
postagens, inclui links e menções a ela e é feito a partir do número de pessoas “falando sobre isso”, dividido pelo total de fãs. 

Com 475.661 fãs e 86.888 pessoas interagindo e citando sua fan page, a Prefeitura de Curitiba possui o índice mais alto de 
engajamento entre as capitais de estados brasileiros com os maiores números de fãs, conforme detalhado na Tabela 1. Os 
dados, também, dão destaque a outra questão relevante. A Prefeitura de Recife demonstra que a quantidade de fãs não é 
proporcional ao engajamento da página. Ou seja, o número de pessoas que curtem a página não é o fator mais relevante para 
a repercussão do conteúdo. Quarta colocada em número de curtidas, ela é a que tem o segundo maior índice de engajamento, 

distanciando-se de Curitiba por apenas 0,03 pontos1.

Tabela 1 – Fan pages de capitais brasileiras

Capital Fãs da página Pessoas falando Engajamento
Curitiba 475.661 86.888 0,18

Recife 138.350 21.170 0,15

São Luiz 116.957 8.814 0,07

Manaus 197.638 12.356 0,06

Maceió 189.591 7.953 0,04

Rio 129.513 2.156 0,01
Fonte: os autores.

Ampliando a amostragem comparativa para páginas de prefeituras de cidades de outros países (Tabela 2), a fan page da 
Prefeitura de Lisboa chama atenção ao alcançar 0,29 de índice de engajamento. As de Barcelona e de Mendoza também 
têm os mais altos índices, respectivamente 0,14 e 0,17, enquanto Boston possui 0,04 e Nova York tem 0,009. Embora a 
amostragem seja limitada para permitir generalizações, ela é útil como parâmetro para os índices gerais obtidos no Brasil.

Tabela 2 – Fan pages de cidades estrangeiras

Cidade Fãs da página Pessoas falando Engajamento
Lisboa 96.124 27.876 0,29

Mendoza 75.785 12.883 0,17

Barcelona 133.782 18.764 0,14

Boston 29.526 1.409 0,04

Nova York 325.161 3.126 0,009
Fonte: os autores.

1 Dados coletados no dia 25 de fevereiro de 2015.
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Na amostra nacional e estrangeira, identificamos, portanto, outras quatro prefeituras que se destacam pelo engajamento: 
Lisboa (0,29), Mendoza (0,17) Recife (0,15) e Barcelona (0,14). A primeira, marcada por um tom informal, faz uso intenso de 
imagens nas postagens, além de gírias, regionalismos e chamadas para envio de fotos e opiniões. A página portuguesa, 
destaque dentre todas as prefeituras pesquisadas, adota linguagem e conteúdo sisudos. Ela faz uso intenso de fotos da 
cidade, sendo estas quase que exclusivamente as imagens utilizadas pela página, inclusive para saudações de bom dia e boa 
noite. O emprego da hashtag Lisboa também é bastante recorrente. 

A fan page da prefeitura da cidade argentina Mendoza, possui o índice de engajamento mais próximo do registrado em 
Curitiba, diferenciando-se por apenas 0,01 ponto a menos. Além de utilizar fotos da cidade para desejar bom dia e boa noite, 
ela posta recorrentemente fotos de servidores municipais trabalhando, para divulgar a execução de obras e atividades 
diversas. Também faz uso intenso de hashtags e links. Barcelona tem como grande foco a linguagem audiovisual, sobretudo 
com conteúdo de promoção da cidade. Em comum entre todos esses destaques, está o emprego de um tom de conversa que 
vai da saudação amigável às sugestões de passeios e perguntas sobre temas diversos, com o uso recorrente de imagens.

A CONSTRUÇÃO DO ENGAJAMENTO: 
ASPECTOS DISCURSIVOS E RELACIONAIS

O alto número de curtidas, bem como de engajamento do público na página da Prefeitura de Curitiba, nos motiva a analisar de 
forma mais específica o que atrai e mantém o interesse do público e investigar o significado do uso estratégico desse recurso. 

Para análise foram selecionadas as cinquenta postagens com maior índice de engajamento, dentre as publicações feitas 
de dezembro de 2013 a fevereiro de 2015. A soma de curtidas, compartilhamentos e comentários totalizou 783.413 ações de 
engajamento, com postagens que obtiveram de 30.295 até 10.043 ações desse tipo. Outros dados quantitativos dessa amostragem 
subsidiarão as discussões que seguem. Embora não sejam contabilizadas as repercussões decorrentes dos compartilhamentos, 
ou seja, as curtidas, comentários e compartilhamentos feitos a partir da disponibilização da postagem nos perfis daqueles que 
compartilharam, os dados são relevantes para indicar o impacto direto das mensagens nos seguidores da fan page.

O discurso como gerador de proximidade

Em uma mídia com tão amplas possibilidades de recursos narrativos, as postagens tendem a percorrer diversas linguagens, 
propiciadas pela convergência das mídias que, segundo Lucia Santaella (2009), é marca registrada da cultura digital. Além 
do intenso uso de imagens, sejam fotos, ilustrações ou vídeos, tanto nas postagens quanto nos comentários, e o uso de 
signos próprios do meio digital, tais como templates temáticos (Plantão Curitiba, Curitiba Responde) e hashtags, demarcam 
o espaço de comunicação, a partir de uma lógica própria, característica do meio. Os textos, por sua vez, são curtos. Não raro 
se limitam a uma frase ou até mesmo a uma ou até três palavras. 

Daniela Bertocchi (2006) destaca a hipertextualidade (capacidade de conectar diversos textos digitais entre si), a 
multimedialidade (capacidade de combinar texto, imagem e som na mesma mensagem) e a interatividade (possibilidade de 
o usuário interagir com a informação) como características-chave da comunicação nesses meios.  

A hipertextualidade é um recurso bastante evidenciado na fan page da Prefeitura de Curitiba, tanto nas postagens quanto 
nos comentários. O uso de links é feito, sobretudo, para outros sites que não o da instituição, além de blogs. A conexão 
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com outros ambientes digitais também ocorre por meio da postagem de vídeos de músicas do Youtube e do uso frequente 
de fotos publicadas no Instagram. Hashtags, hiperlinks indexáveis pelos mecanismos de busca são outros recursos 
hipertextuais intensamente utilizados. Há ainda uso, sobretudo nos comentários, de tagueamento como forma de vincular 
o conteúdo da página a outras fontes. 

A 11ª postagem com maior índice de engajamento exemplifica a repercussão a partir de citações. Um pedido de casamento, 
feito pela página da Prefeitura do Rio de Janeiro à Prefeitura de Curitiba, tornou-se uma inusitada oportunidade de diálogo 
entre as fan pages de diversas prefeituras. Manifestações favoráveis e comentários sobre a possibilidade de união se 
multiplicaram em diversas páginas nas quais a Prefeitura de Curitiba era sempre marcada por tagueamento.

A multimedialidade é verificada no uso de personagens como a capivara, eleita símbolo da cidade, além de personagens 
de filmes, desenhos animados e jogos para ilustrar ou mesmo serem porta-vozes das mensagens, criando uma intensa 
intertextualidade. Esse recurso é frequentemente utilizado pela página para surpreender o público com a proximidade de 
seus heróis, humanizados em cenas e espaços públicos da cidade, a partir de sua sobreposição em fotos. Dentre outros 
exemplos, destaca-se a veiculação de vídeos em formato de telejornal. O Capivara News dá voz a um mascote, que reforça 
a marca da cidade e da página. Os vídeos produzidos a partir de computação gráfica dividem espaço com as animações que 
dão vida ao Dr. Sigmundo, porta-voz de dicas de limpeza pública e Vó Gertrudes, uma atriz que encarna uma personagem 
criada pela prefeitura para abordar questões de trânsito. 

Por seu caráter central nessa discussão, a interatividade, entendida como a ação do usuário a partir da mensagem, será 
abordada de forma mais detalhada a seguir.

Identidade virtual e rapport management

No meio virtual, os indivíduos que compõem uma rede são identificáveis e diferenciáveis por outros aspectos que não os físicos 
ou mesmo de identidade reais, mas pela imagem que constroem a partir do que publicam e da forma como se relacionam. 
Nome, aparência e postura podem ser moldados intencionalmente a partir de recursos próprios desse ambiente. Entende-
se essa identificação como aspecto essencial para modular a predisposição dos potenciais interagentes em estabelecer 
algum tipo de aproximação e relacionamento. Raquel Recuero (2009) destaca que é a partir das percepções construídas 
pelos atores que os padrões de conexões são gerados. Ela chama a atenção para a importância de entender como os atores 
constroem esses espaços de expressão, para analisar como as interações ocorrem. 

Assim, curtir uma página no Facebook corresponde a se predispor a receber suas mensagens, ou seja, demonstra receptividade 
para comunicar-se e talvez estabelecer um relacionamento. Nessa perspectiva, uma vez captada a atenção e despertado o 
interesse pela página, cultivá-lo requer a geração de um sentimento de proximidade. O gerenciamento do relacionamento 
(rapport management), na perspectiva de Helen Spencer-Oatey (2000), constitui uma estratégia de envolvimento. Para ela, 
gerenciar o rapport envolve tanto administrar a harmonia quanto a desarmonia entre os interlocutores, ou seja, lidar com 
as condições conflituosas e harmoniosas nas quais se desenvolverão as interlocuções. Joseph Cappella (1981) afirma que o 
rapport é um processo interacional complexo, conhecido no senso comum como a “química” das relações interpessoais; são 
comportamentos adotados durante a comunicação, fundamentais para as relações interpessoais e para a manutenção do 
contato. Aqui ele é entendido, portanto, como a receptividade de cada um ao que o outro tem a dizer, favorecendo a criação 
de sintonia, de empatia, estabelecendo um esquema mínimo de confiança. 
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Considerando-se que a aproximação cria condições para a interação se desenvolver e, eventualmente, se manter, busca-se 
entender como a Prefeitura de Curitiba se torna a “Prefs” no espaço virtual e quais elementos são utilizados para formatar 
sua ambiência institucional no Facebook de forma a envolver seus seguidores e adquirir legitimidade.

Em uma página vinculada ao poder executivo, pressupõe-se inicialmente que o engajamento seja promovido a partir da 
prestação de serviço e participação no debate de temas políticos. Diferentemente do esperado, no entanto, a fan page da 
Prefeitura de Curitiba adota outros recursos para atrair e envolver seus seguidores. Embora haja algumas manifestações 
nesse sentido, com campanhas de interesse público e dicas de urbanidade, informes sobre obras, negociações de greves, 
programação cultural e vagas de emprego (em geral mais na direção da prestação de serviço que do debate), o envolvimento 
é centrado no conteúdo ameno. Para direcionar demandas de serviços que porventura sejam apresentadas, a página possui 
um aplicativo de captação, com um formulário próprio. 

O ambiente é moldado para que as pessoas saibam o que podem esperar dele: criatividade e conteúdo inusitado. As 
mensagens chamam atenção e conquistam admiração e simpatia por terem formato e temas irreverentes. Assim, combinam 
estratégias típicas do chamado “marketing de guerrilha”. “O grande segredo é ter a ousadia sempre pulsante, ser inovador e 
impactante, para causar expectativa em torno do conteúdo, transmitindo uma atitude latente, gerando mídia gratuita nos 
demais meios de comunicação massivos”, explicam Luana Inocêncio, Acsa Lima e Cândida Nobre (2011), ao analisarem o uso 
desse tipo de estratégia nas mídias sociais. A linguagem burocrática, marcada pela formalidade e impessoalidade, típica 
das instituições de governo, dá lugar ao uso de conteúdo e linguagem cotidiana e à informalidade. Assim, a fan page inova 
ao posicionar-se como “um igual”, o que denota sua tática de estabelecer proximidade (e até mesmo intimidade) e, com isso, 
promover maior engajamento. 

Apelidada de Prefs, a Prefeitura de Curitiba assume um discurso cuja linguagem e conteúdo a humanizam, transpondo-a 
para o cotidiano com mensagens que muitas vezes se resumem a um desejo de boa noite, acompanhado de uma música 
com link para o Youtube, ou de um convite para apreciar a lua. Um chamado para tirar a roupa do varal, ao anunciar a 
previsão de chuva, é outra forma de surpreender com o emprego dessa estratégia. Nessa lógica, as previsões do tempo 
são recorrentemente utilizadas para gerar proximidade. Dentre as cinquenta postagens que geraram mais engajamento, 
dezesseis (nada menos que 32%) abordam essa temática. A postagem com maior número de compartilhamentos (5.922) e 
nona colocada no índice de engajamento, é uma imagem que remete ao filme Frozen e anuncia a chegada do frio à cidade. 
Marcada pela hipertextualidade, ela recebe um grande número de tagueamentos e hashtags. 

Na amostra de cinquenta postagens, 43 possuem imagens, sendo fotos, templates ou vídeo. Entre os que consideramos sem 
imagens, há dois com o uso de símbolos, ambos com um pequeno coração no final da frase, dois calendários com símbolos 
do tempo e um texto diagramado de forma estilizada. Somente duas postagens usam exclusivamente texto.

Com essa mesma proposta, a prefeitura posiciona-se como uma amiga em busca de conselhos. “Dias com céu azul e noites 
com friozinho, edredom e filme. Devemos aceitar esse pedido da Prefeitura do Rio de Janeiro?”, pergunta, referindo-se 
a uma proposta de casamento. O público mostrou ter gostado da consulta e não se furtou a opinar. A postagem recebeu 
15.773 curtidas, 1.095 comentários e 929 compartilhamentos, fazendo desta a 15ª postagem com maior engajamento. 
“Assim, guerrilha gera um conteúdo, uma história, que tem como foco atingir as pessoas de forma ágil e ousada, envolvendo 
e engajando-as, estabelecendo uma conversa”, reforçam  Inocêncio, Lima e Nobre (2011).
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Entendidas como meios de gerar proximidade e familiaridade, tais postagens constituem também recursos para manter 
ativa a conversação, chamar o público ao diálogo, mesmo que sobre amenidades. Assim, os conteúdos mais “leves” parecem 
ter a função de manter a conexão bem ao modo cotidiano, como quando tecemos comentários sobre o clima, apenas para 
iniciar uma conversa. Esse recurso, denominado comunhão fática por Bronislaw Malinowski (1972), é apresentado pelo 
antropólogo como um ato que serve para estabelecer um laço pessoal, uma preparação para a interação, para gerar “uma 
agradável atmosfera de intercurso polido, social”. Dessa forma, laços de união são criados e cultivados.  

As curtidas, meios mais utilizados pelo público para manifestar-se em relação às postagens do Facebook, são um recurso 
efetivo de manutenção dessa conexão, por parte dos seguidores. Na amostra composta pelas cinquenta postagens que geraram 
os maiores índices de engajamento, foram registradas 674.772 curtidas, representando 86% das ações de interação. Raquel 
Recuero (2014) justifica que “o botão “curtir” parece ser percebido como uma forma de tomar parte na conversação sem precisar 
elaborar uma resposta”. Seu uso é muito mais no sentido de sinalizar que a mensagem foi recebida, manifestar concordância 
ou mesmo agradecimento, segundo a autora. A praticidade em dar esse feedback certamente é fator preponderante. 

Por requererem posicionamento e exposição do participante, os comentários tendem a ser a forma de interação menos 
recorrente. Na amostra, foram registrados 23.598 comentários (3%), boa parte deles tendente a focar na criatividade da 
postagem, mais que no conteúdo da mensagem.

A página também emprega expressões regionalistas e um discurso de exaltação da cidade, como um chamado ao cultivo e à 
expressão do amor à Curitiba. Ao promover a valorização da cultura local em uma mídia essencialmente desterritorializada, 
a página marca seu locus físico geográfico de fala e, com isso, correlaciona sua imagem de leveza e simpatia à cidade que 
representa, promovendo, assim, um trabalho de branding que busca incutir em Curitiba um conceito, uma marca. O orgulho 
de ser curitibano é intensamente trabalhado, criando um apelo afetivo e uma ligação emocional que também possui em 
certa medida um caráter aproximativo. 

O post intitulado “Jornalista estrangeiro cita 10 coisas que aprendeu com Curitiba” é uma boa amostra do discurso de exaltação 
da cidade. Feito no dia 24 de junho de 2014, ele é a postagem que obteve maior engajamento, tendo recebido mais curtidas e 
também mais comentários não só a partir do texto da postagem, como também a partir dos comentários do público. Ao todo, 
foram 23.822 curtidas e 1.359 comentários. No quesito compartilhamento, ficou em terceiro lugar, com 5.114 compartilhamentos. 

Não raro os “fãs”, verdadeiros admiradores e advogados da página, tendem a replicar os conteúdos, tornando-se porta-vozes 
dispostos a vincularem seu perfil à marca Prefs e reverberar suas falas por meio de comentários e compartilhamentos. 
A resposta obtida é a ampliação contínua da base de fãs, milhares de curtidas e compartilhamentos e centenas de 
comentários, muitos deles rendendo elogios e propondo relacionamento à Prefs como se ela fosse uma pessoa. Como 
salienta Corrêa (2003), a web 2.0 potencializa a ação do usuário na rede, através de ferramentas que permitem a expressão 
e o compartilhamento com outros usuários. Construído com esse intuito, o Facebook possibilita facilmente uma rápida e 
efetiva distribuição, com a devida referência à fonte, por meio do botão compartilhar. Essa ação, que gera mais dividendos 
em termos de repercussão, foi usada em 11% das interações, totalizando 85.043 compartilhamentos. 

É o compartilhamento que promove a tão almejada viralização de conteúdo, disseminando-o exponencialmente, despertando 
o interesse de outras redes e atraindo potenciais novos seguidores. Ele também permite que quem compartilhe na própria 
linha do tempo ou de um amigo específico, acrescente seu parecer ou apresentação à mensagem, promovendo assim, 
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não só o crescimento exponencial da visibilidade da mensagem e da página, mas também sua  influência, a partir de um 

testemunhal ou da anuência. Assim, para além de seguidores, à fan page ainda mais convêm os influenciadores. 

Em um processo complexo de influência e legitimação vão se sedimentando popularidade, visibilidade, reputação e autoridade, 

apontados por Recuero (2009) como valores básicos de constituição da rede a partir da ação dos seus integrantes. Embora o 

tamanho da rede que constitui em torno de si contribua diretamente para a visibilidade e popularidade da instituição, ter uma rede 

ampla não é suficiente. É o envolvimento dos seguidores que a legitima, podendo consolidar assim sua reputação e autoridade.

Consideramos que a popularidade, caracterizada pela centralidade do nó em relação aos demais, torna a instituição 

mediadora a mais popular em sua rede institucional. Nesse caso, levamos em conta que os nós que a compõem se reuniram 

em torno dela e que, em geral, a publicação nas fan pages é restrita aos seus administradores. Se essa caraterística é 

intrínseca a uma página institucional e pode ser facilmente gerida por meio das ferramentas das mídias sociais, as demais 

requerem ações estratégicas de relacionamento. A reputação (forma como é percebida pelos sujeitos) é construída na 

relação, sendo pela consolidação dela que a instituição conquista a autoridade (poder de influência) capaz de legitimar sua 

fala. Sendo assim, quanto mais interação, mais a rede tem condições de se legitimar e se ampliar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Novas perspectivas para a comunicação pública são abertas a partir dos debates e das experimentações geradas em 
torno da experiência da Prefeitura de Curitiba. O tom informal e bem-humorado das postagens da sua página oficial do 
Facebook tem influenciado outros órgãos e prefeituras, que também estão experimentando uma abordagem mais “leve” 
para seus temas, em busca de atrair seguidores e promover engajamento. A iniciativa, no entanto, representa mais uma 
ruptura que um modelo. Traz novos elementos para a constituição do acervo teórico e prático de uso da tecnologia e de 
novas práticas comunicacionais em prol da aproximação entre governo e sociedade. 

O Facebook é uma plataforma na qual o engajamento sobressai em relação à simples distribuição de conteúdos. Seu foco 
concentra-se em oferecer possibilidades efetivas de promover envolvimento e experiências. Com isso, suas ferramentas 
destacam-se sob o ponto de vista relacional, mais que o informacional.

Atenta às perspectivas de relacionamento, a Prefeitura de Curitiba trabalha a experiência decorrente da presença 
constante, da percepção de uma conexão direta, de um canal aberto e até mesmo de uma vivência que se incorpore mais 
facilmente a aspectos do cotidiano. Por meio de recursos lúdicos e fáticos de linguagem, ela estimula a comunicação e a 
sociabilidade, estabelece e testa a conexão e proporciona uma experiência simpática, que gera vínculo afetivo com maior 
valor agregado que os conteúdos em si. 

A aproximação e, sobretudo, a manutenção de um relacionamento, é uma forma de quebrar o distanciamento com o 
órgão oficial do governo executivo. Embora a imagem da prefeitura criada no Facebook não corresponda à rigidez e 
sisudez inerentes aos órgãos burocráticos estatais, uma perspectiva de aproximação é aberta. Conforme declara Terra 
(2010) “para ser interessante à audiência, é preciso fazer parte da tribo, criar comunidade”. É essencialmente isso o que a 
Prefeitura de Curitiba faz ao abrir mão de um discurso objetivo e impessoal para adotar uma identidade que a humaniza. 
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Como resultado mais plausível dessa iniciativa, obtém um ganho efetivo em aproximação e relacionamento, motivo pelo 
qual parece-nos relevante em tais iniciativas compreender a importância do gerenciamento do rapport, que é claramente 
favorecido pelas próprias características inerentes às plataformas de mídias sociais como o Facebook.

Mostrando, no entanto, que essa não é uma fórmula, a prefeitura de Lisboa alcança índices de engajamento 
consideravelmente superiores aos de Curitiba, mantendo uma postura mais formal. Um importante indicativo se revela 
a partir de uma característica comum a todas as prefeituras que demonstraram mais altos índices de engajamento: 
o tom de conversa dado aos textos, o amplo recurso a imagens e a conteúdos fáticos, cuja função é apenas manter a 
comunicação, na maioria das vezes uma saudação de bom dia ou boa noite, exaltações a aspectos da cidade, comentários 
sobre o clima etc. Parece pouco, mas suficiente para contribuir para a diluição de barreiras. Tais elementos evidenciam 
o enfoque na manutenção da proximidade, por meio do apelo afetivo, sugerindo uma tática de brand experience, onde 
a marca da cidade é valorizada e atua como uma ligação emocional com os públicos, sejam eles cidadãos da própria 
cidade ou moradores de outras regiões. Os mais distantes geograficamente, ao reverberarem esse discurso também o 
legitimam para quem vive na cidade. 

Tudo isso aponta para abordagens promissoras para futuros estudos, com foco no estabelecimento das próprias condições de 
relacionamento com os públicos e buscando identificar tanto suas vantagens como observar criticamente suas limitações.
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